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GABINETE DO PREFEITO

4 „Zoo&01,è2

São Paulo, 	 de ty04-09.) rU) de 1995
a de A.0 22 /95 —

RE:CEDIDO NA A. T.

05/ 	 10	 !35--
às	 16 :,..170	 horasit 12-Q	 horas

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

institui, no Município de São Paulo, o "Projeto

Sobrevivência - programa de complementação de salárlo", e

dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 if	 J(

AULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI: 01-1015/1995

Institui, no Município de

São Paulo, o "Projeto

Sobrevivência - programa de

complementação de salário",

e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo Atjia,',

Aft.	 12 - Fica instituído,	 no

Município de São Paulo, o "Projeto Sobrevivência

programa de complementação de salário",	 dirigido a

famílias	 nele residentes, cuja soma do salário 	 bruto



2(23,

mensal dos seus integrantes seja infe a 1 150,00

(cento e cinquenta reais), e cujos filhos ou dependentes

entre O (zero) e 14 (quatorze) anos de idade estejam

todos matriculados em creches municipais ou escolas da

rede municipal de ensino.

@ 1 Q - Para efeito desta lei, a

família é constituída peins pais, ou um deles, ou

responsável legal, filhos ou dependentes na faixa

etária referida no "caput" deste artigo, que estejam sob

sua guarda ou tutela e demais filhos e dependentes.

@ 2 Q - Na hipótese de pai e -mãe

solteiros ou separados, a guarda ou tutela de que trata

o parágrafo anterior deverá ser comprovada por documento

expedido pela Vara da Família e Sucessões, ou por

Atestado de Juizado de Menores, conforme o caso.

Art. 2 Q - O Projeto Sobrevivência

objetiva a complementação mensal salarial, mediante a

concessão de benefício equivalente à diferença entre a.

soma do salário bruto dos integrantes da família e o

valor correspondente a R$ 150,00 (cento e cinquenta

reais).

Parágrafn único - O total dos

benefícios concedidos com suporte nesta lei não poderá

exceder anualmente, a 0,12% (zero vírgula doze por cento)

das receitas correntes do Município de São Paulo.

Art. 3 Q - As famílias interessadas no

benefício deverão cadastrar-se junto à Secretaria

Municipal da Família e do Bem Estar Social - FABES.
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@ 1 Q - O cadastramento da família no

Projeto será feito pelos pais, por um deles ou pelo

representante legal dos menores, conforme o caso, com a

comprovação dos requisitos estabelecidos no artigo 4Q

desta lei.

@ 2 Q •- O cadastramento de que trata o

caput" deste artigo terá validade por 1 (um) ano,

podendo ser renovado por igual período.

@ 3 Q - Por ocasião da renovação do

prazo cadastral, prevista nr parágrafo anterior, deverão

ser novamente aferidas as condições previstas no

parágrafo 1 Q deste artigo.

Art. 4Q - As famílias alcançadas

pelo disposto nesta lei deverão fazer prova, no ato do

cadastramento:

I - Da filiação e da idade das

crianças menores, nos limites estabelecidos no artigo 12

desta lei, mediante original ou cópia autenticada da

certidão de nascimento de cada um;

II - Da guarda ou tutela das

crianças menores, quando for o caso, consoante disposto

no parágrafo 2 Q do artigo 1Q;

III - Da residência há 10 (dez) anos ie

no Município, mediante atestado de residência;

IV - D matricula e da frequência

superior a 80% (oitenta por cento) das crianças menores

em creches municipais ou escolas da rede municipal de

ensino, mediante documento expedido pela escola ou

creche;	 • Áf
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V - Da soma do ----sa-bávios----U0

integrantes da família, mediante a apresentação de

Carteira Profissional expedida pelo Ministério do

Trabalho, de cada um dos seus componentes, com idade

superior a 14 (quatorze) anos, acompanhada de declaração

assinada pelos interessados e 2 (duas) testemunhas, sob

pena de responsabilidade criminal.

Art. 5Q - Comprovado o preenchimento

dos requisitos estabelecidos nesta lei, a Secretaria

Municipal da Família e Bem Estar Social - FABES deferirá

o benefício, para vigorar por 1 (um) ano, podendo esse

prazo ser renovado por igual período.

Art. 6 Q - O beneficio concedido nos

termos desta lei será cancelado se comprovado o

desatendimento de qualquer dos requisitos previstos no

artigo 4Q.

-
Folhe	 " Proc.
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Parágrafo único - O beneficio, uma

vez cancelado, poderá ser restabelecido, a critério da

concedente, na forma e nas condições estabelecidas em

IIn 	 regulamento.

Art. 7Q - A concessão irregular do

benefício instituído por esta lei ensejará ao infrator a

aplicação de multas e penalidades previstas na legislação

vigente, inclusive das penas previstas na lei penal.

Art. 8Q - Esta lei será regulamentada

pelo Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias após a sua

publicação.	 1 1
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Art. 9 Q - As despesa-g-Ubb a execuçã3

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.	 A	 I 1

IR/mag.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por

finalidade instituir, no Município de São Paulo, o

"Projeto Sobrevivência - programa de complementação de

salário", que visa garantir às famílias carentes os

direitos sociais no atendimento de suas necessidades.

Trata-se, portanto, de projeto

direcionado a contribuir no encaminhamento do encontro de

soluções para o problema social que hoje alcança os

grandes centros.

Sem dúvida, dentre os vraves

problemas que afligem a laboriosa população carente desta

cidade, destaca-se a falta de recursos financeiros para

suprir as suas necessidades básicas, o que se reflete,

sobretudo, na prole.

Atenta a tais problemas, 	 esta

Administração determinou a realização pelos órgãos

técnicos de estudos para, em consonância com as metas

fixadas, assegurar a melhoria das condições de vida da

população, sempre, porém, em equilíbrio com o orçamento

do governo municipal.

Com base nos estudos procedidos,

concluiu-se ser viável o aporte de, no máximo, 0,12% das
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receitas correntes do Município de São Paulo para a

execução do que denominei Projeto Sobrevivência -

programa de complementação de salário".

O programa em questão, dentro do que

é viável para a Administração Municipal, visa

proporcionar a complementação do salário de famílias

residentes há 10 anos neste Município, cuja soma de

salário bruto mensal de seus integrantes seja inferior a

R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).

A medida exige, para obtenção do

benefício, que os dependentes situados na faixa etária de

zero e quatorze anos estejam todos matriculados em

creches municipais ou escolas da rede municipal de

ensino.

Desse modo, a mensagem, a par de

contribuir para melhorar as condições de vida de

significativa parcela da população, servirá como

incentivo à presença das crianças nas escolas ou nas

creches.

Dando, assim, continuidade às metas

desta Administração, e no intuito de cumprir os preceitos

constitucionais vigentes, que apontam para a relevância

dos serviços públicos a serem prestados à comunidade

carente, visando o amparo às crianças e adolescentes na

faixa etária fixada, as quais, em razão da idade não têm

condição de cooperar com a família na	 captação de

recursos	 financeiros	 para	 prover	 suas	 próprias

necessidades, encaminho a presente propositura.
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De se ver que a medida se reveste de

inconteste interesse público, que a torna merecedora de

acolhida por parte dessa Colenda Casa de Leis.

IR/bel
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,e	 • ` ./10 Papel para informação, rubricado como folha n? 	 4 • #.

1015/95 	 95 19 10	 95
do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

sin

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19-10-95
•	 (t

PL. 467/95, 66//9
f.

5.

'.-C!!.)0 CA

Ir ,1

À Com. cio Const. e Justiça

3E CAVKLit0

An. Teen. Le CheA. T. M.
l—WE4-%

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



de

Ao Nobre Verea

para relatar.
Sala d'

em.

:rituição	 ),usti n,'À
_

de 19. 	

Ao Nobre Vè,ewdor

para relztar

era

Ilenet•td0 
na "c,alle.ão

COnletlgtO e Jus tici)a

§4•911.-11-0-315 --1-(---4P4
"

SEGUE 	 ri 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha . .„3	 • n? 	 Ak s	 k	
	Em 	   
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PELA LEGALIDADE.
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37, §2R, IV; 69, XVI e XVIII; e 221, todos da Lei Org3nica



.	 Folha n.o 	 i3	 do Proc.
N.o 	 4(015  de 191 

p9g72. Fu tio(e~ea
VOTO SEPARADO - PELAS CONCLUSÕES - AO PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 1.015/95.

A Proposição sob análise, de iniciativa do Sr. Prefeito, visa instituir o programa de
Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal no Município de São Paulo.

A legalidade da matéria apresentada e a nossa concordância com a mesma é questão
incontroversa. Contudo, visando da maior amplitude à proposição, apresentamos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 196 AO PL 01-1015/95

Dispõe sobre a instituição do
Programa de Garantia de Renda
Familiar Mínima - PGRFMM - na
cidade de São Paulo e dá outras
providências.

A CÂMARA DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1°. Fica instituído o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal,
PGRFMM, que beneficiará famílias residentes e domiciliadas no município de São Paulo, cuja
renda bruta mensal seja inferior a 3(Três) salários mínimos e que tenham todos seus filhos e/ou
dependentes, com idade de 0(zero) a 14(quatorze) anos, matriculados em escolas públicas ou
creches.

Art. 2°. O PGRFMM consistirá na complementação mensal do rendimento familiar em
valor equivalente a 33% (trinta e Três) da diferença entre esse rendimento e o limite estabelecido
no artigo anterior.

Parágrafo Único. Para fins desta lei considera-se como família o núcleo de pessoas
formada por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal e pelos filhos e/ou dependentes em
idade de zero a quatorze anos que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo
juízo competente.

Art. 3°. A aferição da renda familiar, a inscrição no programa e sua renovação serão feitas
anualmente por ocasião do período de matrículas escolares.



(ed222age-a

Folha n.o 	 1 C-f 	 do Proc.
N.o 1b(1_61,,)91Ç

	

ff , /f)	 )r ionári/rik onári

•nn

i vereadorfrT. li_ K(0

e \cz,54_1_____

V§elino T
vereador/1

Art. 4°. O pagamento da complementação de renda será automaticamente interrompido
se:

- a renda familiar superar o limite estabelecido no artigo 1°;

II - qualquer filho ou dependente, mencionado no artigo 1°, tiver freqüência inferior a 90%
(noventa por cento) das aulas do mês do benefício;

III - os beneficiários infringirem outros dispostos previstos pelo artigo 6°.

Parágrafo Único - nos casos de redução da renda familiar para nível inferior ao limite
estabelecido no artigo 1° ou de normalização da freqüência do aluno beneficiário do programa, o
pagamento da complementação de renda será restabelecido, sem direito a benefício retroativo.

Art. 5°. Ao Poder Executivo é facultado em função da disponibilidade de recursos e da
experiência acumulada na execução do PGRFMM.

- elevar a alíquota prevista no caput do artigo 2° desta lei até 66% (sessenta e seis por
cento);

II - celebrar convênios com quaisquer entidades de direitos público ou privado, visando o
acompanhamento, execução, avaliação e fiscalização do PGRFMM e dos demais programas
previstos nesta lei.

Art. 6°. As hipóteses de exclusão do Programa e as respectivas punições para o servidor
público ou agente de entidade parceira que concorram para a concessão ilícita do benefício, serão
fixados no regulamento.

Art. 7°. Os benefícios deste Programa serão concedidos, a cada família, pelo período de
um ano, prorrogável, nos termos da regulamentação desta lei.

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30 dias contados da sua
publicação.

Art. 9°. As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação; revogadas as disposições

4110	 em contrário.

Sala da ComissãoAe Constituifflop Justiça, 	 Ir • (3`1 -	 •
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Recebido na CoMissão de

Administração Publica

EmliNe as /2: 3,3  h,

AR O	 OS SANTOS
Secretário
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre

a matéria de que trata o projeto de lei 1015/95

prorrogo o prazo para emiss:ío de parecer desta Comisso,

conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Sala da Comisso de Administraç:ío Radica, ..11.0-s•

Vereador Gilson	 rreto
Presidente da Comisso de Adininistraç:ío Páblica



CONT. APARTEORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO • SESSÀO DATA RODIZIO FOLHA

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Presidente:	 Sr. Vereador Gilson Ba=to
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O SR.GILSON BARRETO - Vamos abrir os trabalhos da Co-

missao da idministraçao Publica sobre audiencia plIblica do proje4

to do Poder Executivo "Projeto SobrevivÊncia Programa de Comple-

mentação de Salário"dirigidos às famIlias cuja soma do salário br.,

to mensal de seus integrantes seja inferior a 150 reais.

Compondo a Mesa está o relator da Comissão, nobre Ve-

reador CArlos Neder ; o componenteX VEreador Jcsá Amorím; convida-

mos o nobre Vereador Roberto Tripoli.

Para fazer um ralato do projeto, passarei a palavra ao

Vereador Carlos Neder.

O SR.CARICS NEDER - Bom dia a todos. Farei a leitura d:

projeto porque provavelmente a maioria não teve oportunidade, ain

da , de conhece'-lo na Integra. Sugerimos que as pessoas possam sen

tar aqui na frente para facilitar o trabalho no momento de usEr o

microfone.

É o projeto de lei n g 1015, do ano de 1995. Deu entra-

da, aqui na Tàmara Municipal, em outubro de 1995.

O projeto de lei institui no município de São Paulo

o projeto Sobreviv ,Incia - programa de complementação de salário e

dá outras provid'encias.
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TAQUIGRAFO SESSAO	 1	 DA TA

AudP: 20. C5.97

a 2PmP ra Municipal de Sao Paulo decreta:

Art.1 2 : Fica inttitaido, no Município de São Paulo,o

projeto sobreviv&ncia, programa de complementação de salário diri-

gido a famílias nele residentes cuja soma do salário bruto mensal

dos seus integrantes seja inferior a 150 reais, e cujos filhos, ou

dependentes, entre O a 14 anos de idadd, estejam XXXXXX todos ma-

triculados em creches municipais ou escolas da rede municipal de

ensino.

§12 Para efeito dessa lei, a familia conCtituida pelos

pais ou um deles, ou responsável legal, filhos dra dependentes na

faixa etária referida no caput desse artigo que estejam sob a

guarda ou tutela e demais filhos e dependentes.

-S v ° Na hirotes o de ux pai e maz solteiros ou separa-

dos a guarda ou tutela de Tue trata o paragrefo anterior devera

ser comprovada por documento expedido pela vara da familia e su-

cess-6es ou por atestado de juizo de menores conforme o caso.

Art.2 2 : O projeto Sobrevivêicia objetiva a commlemen

ftaçao mensal salarial mediante a concessão de beneficio equivalen-

te à diferenff entre a soma do salário bruto dos integrantes

da família e o valor correspondente a 150 reais.
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Parágrafo único : O tatal dos benefícios concedidos com su

porte nessa:lei não p oderá exceder, anualmente, a 0,12% das receitas

correntes no município de São Paulo.

Art.3 2 : As famílias interessadas no beneficio deverão Cati

dastrmr-se junto à Secretaria MUnicipal da Família e do Bem Estar So-

cial - ?ABES.

§12 0 Cadastramento da familia no projeto será feito pelos

pais, mor um deles ou pelo representante legal dos menores conforme o

-caso , com a comprovaçao dos requisitos estabelecidos no art.40 desta

1Pi.

0 oadastramento de que trata o caput desse artigo te-

ra validade por um ano, podendo ser renovado por igual período.

§3 2 Por ocasião da renovação do prazo cadastral, previs-

to no paragrafo anterior, deverao ser novamente auferidas as coddiçoes

previstas no parágrafo primeiro desse artigo. As famílias alcançadas pe-

lo disposto nessa lei deverão fazer prava no ato do cadastramento:

item 1 : da filiação e da XI idade das crianças menores, nos limites es

tabelecidos no art. 1 2 dessa lei, mediante original ou c6pia autnntica-

da da certidão de nascimento de cada um.

item 2 : da guarda ou da tutela de crianças menores,Xquando for o caso,

§9
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consoante o disposto no paragrafo 2e, do art.12.

item 3 : da resid;ncia há dez anos , no município, mediante atestado

de residencia.

item 4: da matricula e da frequencia superior a 80% das crianças meno-

res em creches municipais ou escolas da rede municipal de ensino mediam

te documento expedido pela escola ou creche.

item 5: da soma dos salários dos integrantes da fami l ia mediante apre-

sentaçao de carteira profissional expedida pelo Ministério do Trabalho

de cada um dos seus componentes com idade superior a 14 anos, acompanha

da de declaraço assinada pelos interessados e duas testemunhas bob

pena de responsabilidade criminal.

art.5 2 : Comprovados oN preenchimento dos -,-eou 4 s 4 tos esta-

belecidos nessa lei, a Secretaria Municipal da Família e Bem Estar So-

cial deferirá o beneficio para vigor p3r -A.= ano, podendo esse -ora

zo ser renovado por igual período.

Art.6 g- : O benefício concedido na t , rnos dessa lei

co=1,re-7 .;.,ao o desatendimento de ouàlquer dos recluisites

rrevistos	 ar-1;S 42.

Parageafo único : O bendicio, uma. vez caneelao,

=i4; C-i n da concedente na forma e nas condiçOes estabe-

leoidas em recuinnento.
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,r	 r: A concessao irregular do beneilcio instituido

MC ."essa E..r.seja	 o infn7,tor	 de multas e penalida-

des previstas na legislação vigente, inclusive das penas previstas na

lei penal.

Art. 8 2 : Esta lei será regulamentada pelo Executivo no

prazo de 90 dias apOs sua mgulamentação.

"Ii111~~1111~~11"
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no prazo de 90 dias apos a sua -cublicaçIo.

k-t. 92 - A o despesas com a oxecu- o o desta 'ei co=e-ao

por conta das dotaç3es orçamentrias prOprias suplementadas, se necess-

rio.

Art. 10 - Esta lei entraig em vigor na data de sua publi-

caga°, revogadas o s disposiçoes em cont/-ario.

BARRETO 	 Dando continuida-

de aos nossos trabalhos, :ruero convidar, para compor a Mesa, a Sra. Mar-

li Rosali de Carvalho Para, representando a Sr- = . Seoretria d-

Sociale Bem-Estar Son''	 "To-'oAc D. Marta Terezinha -n4inho •

Convido tar-b- o D-. Luiz Cludio de Aguiar Faria, repre-

sentando o Sr. Secre-g-A o z Ad oil Vettoro z oo do Secretaria 1'12 Familia o

r
,	

.
Social do Mixlir—r"-

Quere P oTo dece," a presença de M.e. Barros, representando

a Fetec (?); Luiz Carneiro, representando a Cremesp; Joselina Maria Vi

Ak,,lares Ferreira Bastos, representando a>ipen; Marcia Favaro Fuzzi, AsseG

sora do Deputado Federal Pinotti; Dja1 7, Costa, do Conselho Municira

dos Direitos da Criança e do Adolescente; 	 da Cunha Soares GArcial

representando a Unibes; Dorinete do Prado Sabes M. de Moraes, Heniique

RPOGIRAF
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da Silveira, representando o Vereador Jose Índio; Terezir lla Helena

Martins de Almeida, Sub-Conselheira - da 013 de S97.o Paulo; Cesis(?)

Bianchi, assessor do Vereador Hanna	 5harib; Sr. Carlos Rg,drigues,

Maria Ings Carrara Cruz; Assessora 	 do Vereador Carlos Neder; Tada

Hoshida l asse ssor do Vereador Jorge Taba; Heleno Jose Bezerra, Secrete.-

rio-Geral do Sindicato dos metalurgicos de Sao Psullo, representante da

Força Sindical.

o
Esta aberta a palavra aos presentes.

No inlcio e assim mesmo, depois, vamo-nos a:raecendo, no e

mesmo?

A respeito desse projeto do Executivo da rende .

Isso j furciona em Plgumas cidades, arroximadamente 12 cidades.

Houve, aqui na Clmara l a apresentaçao de projeto s desse

tipo por vereadores, que nao fora= adiante. :,,gora , o Executivo tomou

essa iniciativa. E um projto de grande importância pm—= a cidade de Sc

Paulo. Por isso, a necessidade de ser discutido, analisado por diversos

segmentos da sociedade, para que possamos contribuir, fazendo com aue es

ta Casa aprove uma lei que venha atender ls necessidades e interesses d=

comunidade, Principalmente da camada mais carente da nossa cidade, que

representa uma auantidade enorme da populaça°. Principalmente nos, que
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andamos pela periferia de São Paulo e sabemos cozo est?.. a situação.

Parece, olhando assim, "grosso modo", que são valores .

irrisgrios, mas não. Para a comunidade hoje que vai se beneficiar...

•
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deelegiliele~11111_ e de grande importancia para a cidade

de São Paulo.

Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER - Inicialmente lembrandoI que os Ve-

readores aqui presentes fazem parte da Comissão de Administração

PAblica e eu fui destacado como relator desse projeto. Para fazer

o nosso relatjrio, procuramos £xxxx conhecer outras experi5ncias

já eYxistentes a nlvel do pais, uma vez que essa discussão e ei-

ta no Congresso Nacional, há um projeto tramitando já em fase •as

tante avançada, o projeto já vem sendo discutido e implantado em

alguns 2z23.% Estados e existem inlImeras experi gncias nos munic-

pios.

PontifIcia Universidade Catjlica de São Paulo organi-

zou, no final do ano passado, um seminário internacional sobre

renda e exclusão e através desse seminário foi feito um estudo

comparativa de 76 projetos de renda mínima. Foi com base nesse es

tudo comparativo que ncis iniciamos o nosso trabalho no sentido de

apresentar um relatOrio e event-2p1--, te um substitutivo ao proje-
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to de lei apresentado pelo poder Executivo..

Para o inicio da discuss go aqui na audi gncia, gostaria d

cr a atenção sobre Os pontos mais importantes a do projeto,

uma vez que durante a leitura eles podem passar despercebidos. O

primeiro diz respeito ao patamar áo qual se parte, que g o dos

•1 50 reais. Portanto o projeto se propoe a complementaçao entre aJ.* 

somat6ria do salário bruto daqueles com ponentes da familia em re-

aos 150 reais. Portanto, supondo que uma fami:_ia receba 100

reais,, somando o salário bruto de todos os seus membros, essa fa-

e, .
ma...;_ia, pelo projeto, teria direito a mais 50 reais, =a vez que

seria a diferença de 100 a 150, que g o teto definido.

Segundo: quem teria direito. Crianças e adolescentes na

faixa Es de zero a 14 anos, que estejam matriculados nas escolas e

nas creches municipais. E ai surge uma discussão sobre aqueles que

hoje, por exemplo, não t gm vagas garantidas nas escolas e nas cre-

ches. Como ficariam essas crianças que não t gm uma vaga garantida.
•

• Terceiro: o projeto do Executivo prevg que o gasto no

pode exceder 0,12% das receitas correntes. Foi feito um estudo

pela assessoria econômica da Comissão de Constituiç go e Justiça

cue traz os seguintes dados para os senhores e as senhoras: rara o
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ano de 97 as receitas correntes são no valor de cinco bilhões e

oitocentos milhões, aproximadamente. Portanto, ao fazermos o cál-

culo de 0,12% sobre essa receita corrente o valor e obtemos é

de sitezmacidd~ seis milhões, novecentos e sessenta e quatro mil

reias para serem gastos ao longo do ano de 1997 nesse projeto, o

que significa o valor de 580 mil reais ror mg s que estariam pre-

vistos, destinados, pelo projeto para gasto na complementação da

renda das famílias do Municluio de São Paulo. Conseguiram acompa-

nhar? Então, aproximadamente cinco bilhões e oitocentos milhões

de receitas correntes, 0,12% disso corresponde a aproximadamente

2 2 t.2 milh3es de reais por ano, o cue p . r.f'w. 530 m.-;1  reais por

=es para serem gastos nesse projeto.

•:Jais uma informação Que considero imoortante: e que o

jeto, na forma como está proposto, j coordenado pela Secretaria

da Fam114 a e Bem-Estar Social, não envolve a Secretaria da Educa-

ção. O Prazo de validade daquela famíl i a cadastrada de um ano,

podendo ser prorrogado por mais um ano. Portanto, uma 	 ilia que

tenha direito poderia receber, no máximo, por dois anos, na como

como está redigido o projeto.
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Para receber esse kenemicio, entre outros requisitos, a

i'am:flia tem que residir no Wunicipio de São Paulo há pelo menos

dez anos. Ocorre que analisando a maioria dos projetos que estão

em tramitação hoje no pais, o prozo exigido 4 em torno de dois

anos. Esse g o prazo exigido na maioria dos projetos. Nesse pro-

jeto do Executivo, exige-se o mínimo de dez anos de residância no

•municimio.

Para o aluno ou aquelacriança fazer jus a complementa-

;o salarial, .em nue -e= melo menos 805 de freqüen^a 	 P

cre che,	 na e scola.

.„4.o, acho que essas informa-es eram importantes para

facilitar a intervenção dos componentes desta audiância

, •
O SR. GILSON BARRETO - Quero agradecer t== ':Ice r* a r-ese--r

da Sra. Clotilde Lamano, r70	 A„ Direitos :-ia-

nos, Gessi Coelho da Silva, do Movimento do Saporemba e de Denise

Planes, da PUC de São Paulo.

Vou passar a palavra ao nobre Vereador Jose Amorim.

O R. AMOR= - Sr. Presidente Gilson Barreto, nosso nobre

Vereador Neder, nosso relator inclusive na audiância publica de

hoje, senhores presentes na mesa, senhoras e senhores, estive
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tambem olhando o proejto, Vereador Neder, e coloquei como uma

preocupação a questão da renda, do teto de 150 reais, uma renda

muito baixa da familia, porque se trata de renda familiar.Acho qu

a gente poderia estar discutindo tambem a possibilidade, não sei;

de trabalhar com alguma coisa superior a 71 isso.

Uma outra questão que me c'12Inou a atenção o inciso 32

do artigo 42,± que fala da cai4ncia de dez anos, comprovante de

residebncia de dez anos, porque me parece que, não diria dois anos

mas não 11:1 necessidade de dez anos de com provacão de moradia na

cidade de São Paulo. Diria que dificulta as nossas crianças a se

beneficiarem do projeto,

•
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uma vez que o atestado de comprovação de existancia na cidade de

S	 difíc il,ao Paulo e muito 0porque exige dez anos morando para poder

participar. Então chamaria a atenção para essas duas questUs que

acho fundamentais, e poderianos discutir a possibilidade de uma

emenda que pudesse mudar esses dois itens.

Outra auestão, quando se trata de 0,12%, na receita

corrente do municpio, e uma outra preocupação, porque quando eu

falo dos R;3150,00, sem dvida a Prefeitura deve ter baseado em

alguns dados tecnicos para achar esse valor. Então acho que IA

necessidade de discutirmos um pouco sobre a possibilidade	 de

f
a_Ite--açac tanto no valor da renda mínima quanto na ouestao	 da

carencia de dez anos no atestado de residncia l o que dificulta as

famílias carentes, que deixam de receber esse beneficio por ser um

prazo muito extensivo.

Por enquanto e isso. Eu faço parte da 00111iSS g.3 de

Administração P‘Publica, sou Vereador líder do PTB, e como trabalhador

E operario, sabendo das dificuldades das famílias, acho que e

ímportante essa questão do inciso III.
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O SR 	 - Convidamos para compor a Mesa o

nobre Vereador Satalício Bezerra. Vamos passar a palavra ao Dr. :ui:

que irá se identificar, para efeito da Taquigrafia.

O SR LUIZ CLAUDIO AGUIAR FARIA - Eu represento o Secretário

Vettorazzo, da Secretaria Municipal da Família e Bem-estar Social.

Nobre Vereador Gilson Barreto; nobre Vereador Amorim, nobre Vereador

Carlos Neder; Senhoras e Senhores; Terezinna, companheira de luta;

companheiro Djalma l especialmente cumprimentado hoje pela presença.

sobre Vereador, fico feliz por estar aqui hoje, porque vejo iniciada

a palavra do Exmo. Sr. Prefeito'Celso Pitta, que prometia priorizar

o atendimento social no municíp io de São Paulo. Com este projeto de

lei do Executivo, beneficia as famílias carentes, e quando S. Exa.

dá maior res p onsabilidade à Secretaria da :'. amília e Bem-estar

Social no que diz respeito à criança e ao adolescente em situa;ao de

risco. Esses dois projetos trazem uma res ponsabilidade muito =ande

a Secretaria, porque necessita ela hoje de se enquadrar nesta nova

•
realidade. Temos de tomar muito cuidado com relaçao a implan:açao

principalmente de um Projeto desta natureza, porque historicamente

auxiliar as famílias carentes, já nos idos de 1960, a propria
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Justiça de menores naquela poca cuidade de um serviço chamado de

colocação familiar, que beneficiava as familias carentes. E n5s

sabíamos que por muitos motivos, falta de orientação, esquematização,

orientação tt;cnica, que as famílias recebiam esses benefícios e ;.s

vezes abandonavam seus pr6prios empregos e ficavam apenas com esse

auxilio dado pelo estado. Depois esse serviço ; substitaldo pelo

estado, pela Secraria da Promoção Social, instalando-se um

programa de assistância à família que tamb6 precisou ser reformulado

pelo instituto de Assistância à Famllia, ligado à Secretaria da

e	 .
Familla e bem-estar Secial. 2abemos quanto e importante cuidar da

criança, e mais barato, para que no tenhamos de gastar

penizenciária, :as cadeias. Por esta razão, em cumprimento aos

decretos do Exma. Sr. Prefeito Celso Pitta, primeiro no 2ae diz

res peito a criança e ao adolescente de rua, em segundo lugar, que

tambem ; previsto neste decreto, um auxilio à família carente. 'As

da Secretaria da Família e Bem-estar Social estaremos 	 nos

reformulando para dar melhor atendimento em cima desses dois

decretos, inclusive tentando reenquadrar todos os 25 programas que

r	 .0lf	 Aa	 dispoe, em bene fic io -as crianças e das famílias

p
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carentes.

Gostaria de fazer um reparo aqui, nobre Vereador, quando

fala da Guarda:

•
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o maior rime= de que necessitam de um comprovante, um doeu-

mento expedido pelas Varas da Justiça, E-2.0 expedidas pe l as Varas da

Infância e da Juventude. EntãO eu sugeriria que as pessoas atendidas

pelas Varas de Família quase sem pre não são crianças, não são pessoas

carentes. Então eu sugeriria que se invertesse essa situação: "Deverá

ser comprovada ror documento expedido peia Vara da Infância e da Ju-

ventude", que são 11 "e/ou pela Vara da Família". São documentos ex-

pedidos pelas Varas da Infância e da Juventude ou pela Vara da Famílial

para atender realmente as famílias carentes. Obrigado.

C SR. GILSO BARRETO - Queremos registrar a presenca de

Liliane Pi-áza, Secretária da Criança da Forca Sindica. Já temes al-

guns inscritos que vamos o'namar. Será melhor a gente estabelecer cmn

co minutos para poder dar tempo para todos. E é im portante essa par-

ticipação, porque em função das co1ocao3es de vocês, das manifesta-

çoes, é cue a Comissão vai se reunir depois para tomar um mosicionamen

to a respeito de fazer ou não algum substitutivo. Então é muito im-

portante essa participação. E a gente também, durante essa semana,

fomos procurados por diversas pessoas interessadas no assunto. E colo-

caram o seguinte: "Por que não complementa essa renda com cesta bási-

ca. isto e aquilo?" Isso estou co l ocand para vocâs começarem a ter
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formado o seu pensamento, sua posição, e colocar o assunto a respeito,

se seria importante ou não. As pessoas que fizeram colocac6es não pude-

ram estar aqui Presentes. Inclusive, hoje não fui por causa da Audiôn-

cia Ptiblica l mas está havendo um problema em Saporemba, Fazenda da Ju-

ta, no Jardim Saporemba, onde houve uma construcão do CEEIJ # a emprei-

teira estava Construindo e foram invadidas 500 unidades; a empreiteira

entrou com a'integracão de posse, adquiriu a liminar e hoje pela manhã

começaram a fazer a reintegração de posse, e rarece aue está havendo

um problema sério. Infelizmente não pudemos estar presentes, em função

deste compromisso, mas parece que até já morreu una ressoa, um neEécio

-
serio. Mas Infelizmente no podemos estar em todos os lugares.

0 primeiro inscrito, então, é Joselina, dê(SIPEM. rode usar

o microfone da tribuna.

A SRA. JOSELINA = Bom-dia. NOs entendemos que no momento

que tem tanto desemprego e exclusão social, realmente é necessária

gume medida nesse sentido. Sé que ngs queríamos alguns esclarecimentos

Aqui está condicionando ao fato de a criança estar matriculada a escoAqui está condicionando ao fato de a criança estar matriculada a esco

,7":1 estudar sj um ano. depois de renovado mais um ano? Se a criança nã.I vã estudar sj um ano. depois de renovado mais um ano? Se a criança nal

ia. Por que sé pode ser renovado por dois anos, então, se a criança nã
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vai ficar se dois anos? Outra coisa: Cento e cinauenta reais para man-

ter uma criança na escola já é irrieOrío, e aqui só está complementan-

do a diferença. Quer dizer, uma complementação para quem tem uma renda

familiar inferior a esses cento e cinquenta reais. Então não está

acrescentando. Eu vi na teleyisão o projeto Que está sendo feito cem as

crianças do meio rural, no Nordeste. A família ganhava 50 reais por ca-

da criança Que estava frequentando a escola, porque a criança para ir

a escola deixava de trabalhar, e era uma garantia rara a renda da famí-

lia o trabalho dessa criança, inclusive. Nes sabemos que tem os menores

e adolescentes que trabalham. Então acho que essa medida, a idéia é in-

teressante, mas ela está numa proporção muito irriséria. Gostaria de

ber se vocês já fizeram um levantamento do nj-nero de famí l ias que se-

riam atendidas nesse projeto, porque senão pode ficar apenas uma coisa

simbélica Que não atinge o verdadeiro objetivo que é manter essa crian,

ça na escola.

Outra auestão que já foi levantada aqui pelo Vereador é a

questão dos 10 anos. Nes sabemos que hoje o trabalhador está aqui, ama

nhã está ali, em municípios vizinhos. Mas também achamos Que 10 anos d

moradia nc município é muito tempo, porque há uma flixibilidade, uma

movimentação de residências das pessoas entre os municípios vizinhos.
KPOGRAf
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Então ncis achamos que dez anos é muito, porque até para ele se fixar

num lugar, teria que ter uma estabilidade no emprego, o que já não ocor

re. Por isso achamos que é muito; 1 ano seria suficiente de residência

no Município de São Paulo. Obrigada.

O SR. GILSON BARRETO - Agora VPMOS =vir a manifestação da

Sra. Terezinha Felena, . 	 Sub-Comissão dos Direitos da Criança e do

Adolescente da OAB - São Paulo.

A TRA. TEUZ 7NEA - Estou o l hando este projeto de 1995. Des-J

de lá já morreram várias crianças, (vários precisaram roubar, vários pe-

rambu I an do, dielle~111~n~1111~1~'
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arios precisaram roubar, vatios perambl-lando, varios foram para a Febem.

10-3

FOLHA DATAROOIZA3 TAQUIGDAPO DESSA()

- ncis ficamos aqui anos e anos com isso. Isso me revolta porque isso era

toara ser resolvido no ano passado, no ano retrasado e nOs vamos ficar aqu:

•iscutindo, vamos pelas beiradinhas, para ver o que dá para fazer.

Sei que existe outro projeto de lei aqui que foi aprovado por

animidade e vetado pelo prefeito, do Arselino Tatto, que está al há qua

-e um ano porque não se derrubava veto nesta Casa, não se fazia reunião

ordinária, passava para extraordinária para não derrubar veto do prefeito

'ara fazer o que ele queria. Então, gostaria de saber se isto aqui é para

áler, quanto tempo vai demorar para isso chegar %as escolas, para essas

rianças.

Sei também que, na regulamentação, muita coisa e mudada. Às

ezes, mudam uma palavrinha e compromete o resto. Queria ter a garantia

• .e que isso vai ser fiel 'aquilo que a gente vai fazer, porque depois, na

legulamentação, nOs não temos uma revisão. De repente, a gente leva um

custo vendo no Diário Oficial" coisas completamente diferentes. 0010D é

• caso da palavra "podendo" que a gente acha que deve ser "devendo". Eu

estou cansada, nos meus quarenta anos, por esta Câmara, por esta cidade,

sabendo que acaba o programa e vamos olhar na lei. E lá está "podendo" e

não "devendo". Dever é diferente de poder.

•
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Sobre a questão dos dez anos,já se falou. Essas pessoas que

estão há uma semana nos colch3es da Av. Paulista tem que ser atendidas.

Para não haver um êxodo para a cidade, que se faz essa garantia. Más

a gente tem que pensar em ter um outro programa que atenda a esses que

estão há um dia, dois dias perambulando por aí.

Eu acompanho há seis anos a luta dos conselheiros do Conselho

da Criança e do Adolescente. Chega no fim do ano, páram os programas e

miem 4, 5 meses para renovar. COM vai ficar a renovação? 2 sci a escola

municipal? O cidadão não é deste município? A escola municipal vai bus-

ar todos esses que estão precisando? O Estado não vai fazer essa renda

mínima aqui.

Não fala com vai ser articulado pedagogidamente o orientado,

orno a criança vai ser acompanhada na escola para ela permanecer e produ

zir nessa escola. Há necessidade disso entre Fabes e secretarias da Edu-

ação. Gostaria de que fosse remetido para o conselho municipal para eles

arem isso também. Não sei se seria pertinente.

O "renovado" que eu ja falei. Sobre a questão do leite, a cri-

ança que falta, 'as vezes, á a que está mais precisando do alimento. Ela

pode estar doente, com bronquite, com tontura, ou	 o pai bebe, briga

com a mãe e bate nela. Há uma serie de coisas. Então, o assistente
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social que for acompanhar essa família deve atestar lkaÁssa criança se

'altar mais que a porcentagem, não fique sem o leite, porque é a mais em-

pobrecida. A gente não fala "mais carente" porque tem muito rico carente

por al. Então, é empobrecido, porque, quanto ao resto, e igualzinho aos

outros, sem discriminação nenhuma, um cidadão pleno.

Quanto tempo depois do decreto vai isso funcionar. A gente fa-

la: em noventa dias, e feito o decreto. Depois, faz o decreto mais isso.

•uer dizer, 'as vezes leva anos e aquilo que foi discutido aqui não . acon-

ece.

É necessário levar a serio isso, para a criança poder estudar

e ter condiçaes de ser esse cidadão. Finalizando, não gosto desse projeto

de sobrevivência. Prefiro bolsa-escola como e o caso de Brasília e outros

lugares.

•

O SR. 	 A1V1-0 - Gostaria de registrar a

presença de Nidia Rego (?)	 , representando o Vereador Alan Lopes, do

Sr. Carvalho e do Sr. Carlos Alberto, representando a Sintraemfa, e Ma-

ria Aparecida Entreportes (?), representando a Febem. Gcstaria que o no-

bre Vereador Arselino Tatto viesse compor a mesa.

Dando se~cia, vamos ouvir a

dININIII11~1~111111.111~1~1111~
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a gente vê que a maioria dessas famílias, 85f4: delas já moram há mais de

cinco anos aqui, então, elas tem uma relação muito difícil com a cidade,

elas não conseguem assegurar o mínimo de sobrevivencia para suas crian-

ças. Supor que todas as crianças demandatárias deste programa estejam em

creche ou escola panca, deveriam estar, a lei asseguraria isso, sc5 que

pelos níveis de carências 1 de necessidades que têm não estão, então, um

programa como esse nao pode vir s g atendendo a crianças, deve se reporta

à sua família e assegurar um trabalho forte, com prometido, integrado de

outras secretarias, no Município ou no Estado, que ofereçam condiçSes a

essa família para superar essa condição, senão vamos estar renovando a

cada ano um auxilio que não vai representar um ganho de qualzidade espe-

cialmente para as crianças e adolescentes que estão sendo atendidos por

essa perversidade em que vivem hoje. Se a gente não tiver programa de

geração de rendaz, programa de capacitação para a criança e adolescente

não vamos estar assegurando um resultado melhor para esse programa. E

desculpem os Srs. Vereadores, senti a falta de um atendimento um pouco

mais longo à família, porque a criança e adolescente podemos atender,

agora, sem apoiar a família a gente tem uma relação que pode ficar per-

dida. Troralmente, os programas que nOs temos visto em todo o país,

Brasília 4 um exemplo importante, o Município de Campinas traz una expe-

riência mais antiga, com bons resu;tados, temos algumas coisas que acon-

tecem em Salvador, temos muitas experiências que vêm acontecendo em pon-

tos comuns e outros que nos levam à reflexão. De Campinas, por exemplo,

indicou que as famílias participando desta programa têm um acompanhamen-

to social e redagggico, que estão ajudando a essas famílias se repensa-



Folti3 AtUL O k) clã-- Proc.

N.o 1(5.1S de 19 55

-DOR"-JON°

D40 morg. 20.5.9."2

FOLHA DATAROOIZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
— TAQUIGRAFIA —

rem no seu papel, o cuidado e a condição de participação como cidadãos.

Isso significou que nesse grupo onde participam onde depende da sua

frequência a manutenção ou não daquele beneficio que atende as suas cri-

anças, começam a se organizar, unidade de produção que são fruto desse

trabalho, o que significa que a família depende da ajuda do Estado,

oferecendo a possibilidade de outras famílias trabalharem, a participar

desse programa, e assegurano que as crianças tenham melhor qualidade de

vida. Este e um asnecto que deveria ser levantado.

Para terminar, gostaria de dar algunas características das

famílias que estudamos, com base nos dados da Fundação SEAD , que faz

um estudo das condicSes sOcio-econamicas das fsrgli n s no Estado e aue

orientaram as reflexiSes e a ação que a Secretaria desenvolveu para aper-

feiçoar alguns desses projetos que vem sendo discutidos.

Então, temos na Cidade. de São Paulo - e no semingrio sobre

a família, que aconteceu na semana passada, a Dra. Martha apresentou -

temos cerca de dez milhes de habitantes em nlçneros redondos, são 154

mil famílias que levantamos, como ordem de grandeza, com renda ate dois

salgrios mínimos, 240 reais. Normalmente nessas famílias temos criança

de zero a seis anos e um adolescente. São famílias flue ao contrgrio da

média, que vem tomando a cidade, são famílias maiores, quanto menor a

renda, maior nl:mero de filhos„ não e nenhuma novidade, mas se temos

para as famíl i as medias da cidade em torno de ouatro pessoas, essas fa-

mílias são em cinco pessoas e em geral uma a mais, uma criança ou um

adolescente. A renda complementar, no caso dos adolescentes que represen,

tam quase 3C5 do que ganha a família, quando trabalha, significa a
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possibilidade de tirar do trabalho prematuro, da exploração que o adole

cante 4 submetido e assegurar a ele sua condiç3a de educação, isso é

importante. No Estado inteiro seriam hoje 820 mil familias, o que dg.

três ou quatro milh3es de pessoas,a grosso modo, e 650 mil pessoas na

Capital. As mulheres são muito importantes para se considerar, porque

essas familias, um quarto delas, são se' chefiadas por uma mulher, não

tem o pai e a mãe, e isso 4 um nillásro que preocupa, porque a renda da

mulher em geral 4 um terço da renda quem os chefes de famílias podem

obter. Acho que esses dados ajudam ao nosso debate e se pudermos ajudar

ngs agradecemos.

O SR. GILSON BARRETO  - Se a senhora puder fornecer esses

dados rara a comissão nOs agradecemos, porque isso muito importante

para uma anglise posterior. Obrigado.

Tem a palavra a Sra. Liliane Fi-íza, da Força Sindical.

A SRA. LILIANE FItTZA - Sou coordenadora técnica da Secreta-

ria Nacional da Mulher, Criança e Adolescente, da Força Sindical, somos

tam'jém representantes do Forum Nacional de Prevenção e Erradicação do

Trabalho Infantil, Hg muito se discute moem uma forma efetiva de tirar

criança do trabalho, o forte do movimento sindical, a nossa preocupação

principal, a exploração da mão de obra infantil e do adolescente. Começa

mos a avaliar as questa-as da renda mí'ia em Campinas, na 'coisa escola

em Brasilia, que eu acho que é uma experiencia fant gstica, que deve ser

analisada,, repensada, porque cada município 	

aud.pUblica	 20.5.97

ORADOR CONVAPARM
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alieemeilp tem sua história, a sua tradição, enfim, suas peculiari

dadas.

Agora, nossa preocupação - acho ate que já foi citado, • mas

vale a pena ressaltar -, lis é o acompanhamento pedagógico desta cri-

ança 1.21 e do adolescente. O que vai acpntecer enquanto ela está... Sim

plesmente colocar na escola? Como que 4 nossa escola hoje? Essa escola

atrai essa criança? Atrai esse adolescente?

Acho que a falta da Secretaria de Educação num projeto des

se e impossivel. 9111 f impossível se fazer um projeto de renda minima,

bolsa-escola, ou seja qual for o nome, sem g a presença da Secretaria

de Educação.

No Distrito Federal dm& tem-se uma gia ampla parceria en-

tre as Secretarias, que garantam essa rede pela criança e adolescente.

O acompanhanento das famílias. , programa de geração de renda, de empre

go, isso 4 também ouro ponto-chave. Acho que formaria um tripé nes-

se sentido; quer dizer, a educação, o acomjanhamento da familia, o pro

grama de geração de meiem renda e de emprego e, principalmente, gosta

ria de registrar cane a Força Sindidal gostaria que fosse incluida no

projeto o não ao trabalho infantil.

O objetivo principal do bolsa-escola de Brasilia e de cam-
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panhas no Mato Grosso do Sul, enfim l .que são municiadas pelo Fórum Na.

cional de Erradicação do Trabalho Infantil é exatamente a'criança ir

para a escola e não estar no trabalho.

Então, como critério, alem de ser matriculada na escola

blica, que ela saia, que ela seja retirada do trabalho, da exploração

da mo-de-oba.

E, por último, é uma MIM preocupação que acho de todos nós,

esse debate vimos fazendo há algum tempo, á o problema de criar/'a de

pendência e a hora certa de parar.

Acho que seria muito interessante que São Paulo pudesse re

correr a outros a Estados e Municípios, quejá estão fazendo isso, por

que o maior MEM= problema nós tivemos como o AMAS, em Belo Horizan-

te, também discutindo Campinas,4 Distrito Federal e Melo Horizonte:

qual o momento de parara, para não criar dependência, mas tamb gm para

não deixar as mem	 familias isoladas?

É fato que isso 4 um bom prweto, não esse especificamente.

Estou falando que a ideia muito boa, a evasão escolar no Distrito Fe

deral á a menor do Pais hoje. A. escola do El ~Distrito Federal u

ma das melhores do Pais hoje. Enfim, importante aprovarmos esse ti-

po de 1. projeto, mas deixando bem claro que, sem esse tripé: Educação,

não ao trabalho infantil e o acompanhamento das familias, 4 impossível
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um projeto desse lograr sucesso.

Obrigada.

O SR. GfLSON BARRETO - A Bra. Denise, da PUC-SP.

A SRA. DENISE 	 - Bom dia a todos. Rece

bi o convite para estar aqui, mas não recebi os projetos de lei. Assim,

não tive condições de fazer nenhum tipo de contribuição que fosse real

mente adequado ao projeto que está sendo proposto na Cidade de São Pau

lo.

dentro do	 foi
São muitas as questõeEaUe MeeeliediVipresentadat pelos

Vereadores e avi pelo plenário, que discutiu um pouco o projeto, que

eu não chegava a ter conhecimento, a não ser o único critério, que se

ria para crianças que estão em crãche ou em escolas municipais.

A principio, já de inicio, acho que há uma inversão no cri

trio do renda-mínima, na Cidade de São Paulo. Na verdade, essa deve

ser uma exigência e não um critério para entrada no programa. Ou seja:

as crianças têm que estar na escola e oportunidade de terem creche. Is

ao tem que ser uma exigência feita à família. O critério pode ser ren

da, pode ser tempo na didade l pode ser crianças de sete a 14 anos em si

tuação de risco, crianças que estão nas ruas, ou, então, famílias que
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têm deficientes físicos, e assim por( diante, mas, na verdade, estar

na escola e uma obrigação e não um cri4erio para se entrar num progra

ma de renda mínima.

Assim, de início, acho que houve uma inversão.

São muitos os pontos, e vou passar às mãos da Mesa um ca-

derno que 4 o registro da experiência do Programa de Renda Idnimátde

Campinas, feita pelo Instituto de Estudos Especiais, da PUC-SP, com o

•
apoio do Unicef. Na verdade, e um registro da experiência de dois anos

de trabalho deles, algumas deficiências ate discutidas com a protwia

equipe que se envolve no programe l e assumidas como deficiências, e ten

tativas de solução dessas debilidades que o programa vai mostrando no

decorrer do se-J. desenvolvimento.

Em todo caso, acho que algumas coisas são importantes: esta

•
mos fazendo uma confusão entre renda mínima e bolsa-escola. Os objeti

• vos são totalmente diferentes. A Cidade de São Paulo tem que optar por

um ou por outro tipo de programa, ou realeante instalar os dois progra

mas na Cidade, porque realmente o 	 problema e a situação da crian

ça na Cidade e das famílias e bastante grande.

O renda mínima - e hoje muitas discussOes têm levado a crer

que ele deve ser dirigido às famílias. E 1 por isso, muitos colegas ja

co/ocaram a necessidade do acompanhamento familiar, a necessidade( de
KPOORAF
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inserção deles em todos os serviços públicos, ou seja, acompanhamento

na saúde, na escola, acompanhamento da assistência social e, por incri

vel que pareça, psicológico. Isso á uma das conclusOes mais terríveis

que tivemos em Campinas: 10% da população empobrecida está enlouqueci

da!, no sentido realmente de estar com problemas mentais, e que a recu

peração tem de ser feita atraves das crianças. E, infelizmente, apenas

acompanhamento de saúde mental para os pais ou responsáveis.

Assim, In" tem-se que realmente fazer um desenho desse

programa de renda miniita que seja adequado. A representante da Secre-

taria coloca uma população para a atendermos: 150 mil familias abaixo

de dois salários mínimos. Dessas, provavelmente G dez porcento terão

problemas mentais.	 •

Então, a Secretaria do Bem-Estar, que será provavelmente a

responsavel pelo programa, tem que ter um trabalho muito conjunto com

a MI Secretaria de Saúde para ter uma ação real nessa problemática.

A !álea nivel de escola, se não houver um acompanhamento

da Secretaria da Educação, a exigência da criança estar na escola, de

novo, fica sob a responsabilidade da Secretaria da Assistência ou do

Bem-Estar, como se na chama nesta Cidade.

411"111

Assim, há necessidade de am trabalho que a gente chama
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de assistencia. ou do bem-estar,como se ch-mR nest R Cidade.

-1=2~~6.dede. Então, há necessidde de um trabalho cue gente

chama de trens-setorial, ou seja, todos os setores, todas

cns públicas da @idade e do Estado • e.= cue ser resronv;veis por esse

prog=ma.

Eu teria muites outras coisr = s Dar f1r. mas Rcho que o

caderno pode tirar aluas dúvidas dos Srs. Vere,odores. Recebi zorr:

o projeto de lei e me pro ponho, espero até ou-rt .R -feira. 1-, 7er R1J7x-:-

contribuiço -oRrR MePR.

A re presentante da Secret r-ria do Est ,:do co l ocou iFYZ. e

acho muito importar:te. cue se o obeti-vo do

citar as famílias para cue elas tenh-m condiçes de sRir

de mrz pobreza, n Estado tem que ofert-,-,,- lgu.ns p rr,	 d_	 e Ee r. -

de renda e de emprego. Se não houve," tr-: bRlho. srlscutremos e

nomi:,a! essas pessoas, mas ro d4nm cuinho; sejR2 curvos de cr,p-cl

tação, sejam reserva no merc c do de emrrep rare essas famíliRs ou

oportunidades. g priuilézios iniciais	 no

teremos condiç3es de desli-las. Então, os critérios de deslizRme-..t:

rso muito importantes. Eles devem ser construídos com R

com as experinci R s.riz	 Rnos de 4.reb1ho
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processo de desligamento. É um programa extremamente complexo.

e simplesmente passar 30. 40 ou 50 reeis pare. uma famllie- m-s 	 tr..

balho de acompanhamento, de suporte, de inserço is polticas rábli-

cas e de oferta de o portunide des para as fam.-rlies sairem desse. situe-

çao. Muito obrigada.

O SR. GILSON BARRETO - Quero recistrar 5 presençe do

Sr. Rui Tavares M e luf, do f-rncesso de de ,-,4 so, pe squis e ) * essessnrir:

e monitoramento legislativo.

Tem P palavra o Sr. He l eno Jose Bezerra, de Forç-

cal.

O SR. HELENO JOSÉ BEZERRA - Ve-reedor Amor, em seu

nome quero saudar os demais Vereedores 	 Mesa.

Tentarei no repetir veíries C3iFjS aue forem ditas equi.

mas cueto chamar a atençao dos nobres Srs. Vereed0res. dos cn ,mpenhe-

ros e companheiras que esto eaui aue devido eo momento em que estem•

passando acho aue iniciativas como este sao muito immrt entes porque

estamos visando a criança. As cri Pnças de noss e Cid e de sof= telvez

poroue •aui seja um p3lo industrial, pessoas de toda e perte do mundo

.e.t e o em Sao Paulo.
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Sempre que se toma uma inici r=. tiv deve-se pens.ar

momento atual, num W{S em desenvolvimento onde Precis rmor competir

com o mercado, onde precisamos de trabalhadores au-lificados

que não sejam excluídos do mercado de trabalho. com  mais de um milho

de trabalhadores desempregados em Sã.o Pulo. Mesmo que houiresse um

milagre e tivesse emmre go para todos es trlhddores, pelo me os

" 0e'. desses tra-calhadores, ainda assim xe estarim e ycluídos do mero--

do de trabalho.

Em primeiro lugar, concordo nqui aue esse c: • itric de•

10 anos é um absurdo. EM seulndo lugar, tamé-.1 estou de - , co-rdo que

150 reais não é suficiente e a pessoa. deve ter uma renda. uma com p le-

mentação. Acho que se deveria falar numa rend?

lia manter seus filhos na escola e junto com isso agre= v g.rins re-

quisitos, como os que foram falados aqui, para o acommonhamento

f?mllia.

Outra questã.o colocad- aqui	 qu ando se -falou dr,

E
estudando e apenas se falou em rede municira1.1Quem esta morando n.r.

cidade, e estud em escola estadual? Isso -acOr.tecc2

uma e ao lado da outra e uma e estadual e outr r, munictp ., 1. Acho que

deveria constar aqui que todas aquels criarças ext-xixy. que estud-m r

KPOGRAF
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municio. Assim, voc g s estariam atendendo todm.s	 escolms, tan7.-7.

municipal como estadual.

Reforçando, achamos que 150 reais 4 pouco e aue a

pessoa tem aue ter uma rend. Num momentoj dez desemprego aquele

que perdeu o emprego aia porque estava vendendo limo nc f,rol,

acuele cue está com um carrinho, é claro que o. Forç m Sindic m.1 não

defende a informalidmde, mas essas pessoas esto 7J-. porque r.o tgn

outra alternativa. Entg o, é por isso que -11enos cue o p—omt,:s. cie

,- •ria ser muito mais amploj garantindo uma renda m:-ni-na -gããee _eeeÍmw

•

•
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043 1 1 1 Paula Com.Adr-t.Pu.c. Helor:n

tara ume fam-r lia manter os seus fi lhos • nr1escla se quis=or ser

amanhã um pais de Primeiro Mundo, Nenhum maist do mundo se dese—;.°1-

veu aue não tenha sido através da educação. Se queremos dnr um salt.1

na Qualidade temos que pensar na base, a 'case é a criançn e com o ato

manhamento da família. Do :jeito aue es, este projeto no --mos

Concordo plenamente com o aue as pessoas disse= aqui! no =os

seu= n'-guém na o scn i r:- Poucas -r.emílins serão 're e-'''cadas. mas,

-,esno assim, saído os S r . Vereadores rue tiveram	 5rj r"t-H7a de

fazer esse r-rojeto. Acho que devemos debater o -ssun l; ,: e completar

esse proeto ocmx alternativs ru40

1
nossas crianças. Precisam-os tornar este	 melhor d , que el e e

hoje e com justiça social. Scr5 D^ulr o j ovoInDij Ws,'" co'''"-In2r,'-—

cidade da Yederação e o que é feito em 3 7-: 0 P -- ".;.1 0 é e7tend'do

todas as partes do Brasil.

A Cmara Múncipal.de São Paulo deve discut . r bem esse

proz:eto orcue vacas rodem ser o espelho do País. Neste C-sa Pode

começar um programa direcionado criança e aue rea l nente ponha a cri

ça na escola. A criança tem que estud-r com o acomp=hamento d-

Precisamos mudar a nossa colocação como um dos piol-es países

do mundo em termos de educação. Isso nos ent-ristece po-cue =os
KPOGRAF
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Pais rico, que tem trabalhadores, mas que precisa de educrç.

Vocês podem ser um exemplo nisso. Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO - Registro a nresencr do Vereedor

• Mohamad Said Mourad, que tambem é membro da Comisso

Vamos dar continuidade ouvindo representantes de diver-

sas entidades sobre o proeto de iniciativa do Poder Executivo sore

renda mima.

Tem a p = lavre o r. Marcos 1,:ngredtni. essess-y- do

Vereador ar1os Neder.

O SR. MARCOS 11ANGREDIK T - kuPn 2.3 aue-o tra7er =1=s

elementos novos Para reflexão, inclusive sobre a cuesto desses crj.or

ças que est. 75.o fora da escola de cidede de Scã  Pulo. O Jornal de

USP,na ediç- de 31 de rarç. e .5 de abril de 192 7 . triblic-r1 =1.2

mesauisa feita pela Fundação Estudo e Admiristraço da F r-culd-de de

Acam--' .,---zraço e Economia da USP; a e cue aponta cue	 de cr:.=nç-s

entre L e E anos não frequentam nem escolas e nem creches; na re.4.-xa

etária de	 a 14 anos, 3-4 das cria:Içes zr-abe:m esto fora de esoles.

o Que si-rnific- 49=11 crianças no municrio de S';o

KPOGRAF
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E1t5o, na realidade, cuatdo vamos discutir un nr-sof.et

que trabalha em ci= da concepção da rend,,, mínima ou da concesoço

de algum auxilio s fam-( lias, essa questão das crianças que esto

fora da escola na cidade tem que ser discutida até porque o progra-

ma de Bras:Clia, diversas vezes citado aqui COM um exemplo e que

gostaríamos de colocar alguns dados noraue na semana m r ss r..da auaT:_do

realizamos um semiririo nara discutir a ex perienct do c:-édio ponu-

lar solidário, a experiência do Banco do Po-„ :0 o Secretrio Adunt

dr, Governo do D'st .rito Pederal nos trouxe um relatr'c

da situação tante do bolsa-escola como do pun?nça-esc•la e vems

aue hoje há 33 mil crianças beneficiadas e= Braslia, M9S o Ge=

do Distrito Fedral construiu uma sal:- de aule por dia.

O cue ocorreu foi um esforço =a cue ao mesmo tempo

em que se fornecia um auxilio para que esse criança perwnecess

na escola, também xx houve um esforço simulte.neo na construção de

uma rede pública de ensino. Acho cue esse aspecto tem que ser dis-

cutido porque não d. para trabalharmos um p-oeto cue

crianças da rede municipal.

•
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Outro dado: das crianças de 7 a 14 anos apenas 33 frec:

tem a rede municipal, ou seja, 1P das crianu. s. Quer dizer,	 unnr--

jeto altamente excludente. Quando discutimos hoje policas de apoio

%a família, política de rendD mínima, o cr'_te.";:io deve ser de uma m.a-tor

inserção.

Quero destacar :am-cém uzn P. conta r pida cue fiz e p-rj:ir

	

dos dados colocados pelo nume ,-, +- 4- r- 1 d e	 -

	

_	 a.„.0 eto _05E.7=

faixa dentro da nossa Cid ,-..de,aue foi citdo rel- rePresen':ane dr

Secretaria E da xm.fti--('-i.=nç- P n_mí1i 5: e Dem-e e.tar S.cti, quP

1 54 m41 faiiias que r-7anham a'saixo de dois salários =imos na

dde. Se formos t-a"o r-,111 ar em c-'-na de 150 reais pode ser aue	 esse

valor decresça um Pouco. Mas, mesmo asstm, se forme

de ,^ecurso ,, f.locPdos Acue sao 530 nu reais pr	 oor 154

.n- .lias,	 -131,-,-te apoio de  P.3,75 	 O Que. de,.-e

	

feira, 	 •-- P- _az P. 	piDra comora-^ ,res aucir3s de ovos =mss.

	

,„.,	 - •

_à cho cue isso deixa clero a isufici gncia de vecu-sos ,r..n•-ados e r?

--_ecessid-de de auP

O	 -	 .	 •valor ae	 par, o cus-:ei:1 desse

.-..•••••n •
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Dando mais um d:-do: a Typericia de f...r-7.-:-..cr,menTo d-

bolsa-escola e do Pou panç e.-escola de	 .ertg. virando em torno

de O,3 do orçamento do Gov--no do Distrito Yederal. Então, esse

restrição de 0,12 é insuficiente face 7e. cuantidade de famílias

mie temos em São Paulo e de pende desse ti po de pros.r= e dos

recursos alocadoe. Acho que n -,:o podemos falar em rendF 	 ou:od-

você est r--.:1=c'on r=ndo em méda	 ro-,- 'emll ' n se ,'ormos

zer as 	 • - •'caseados	 famílias que recebam a: 	 sals

=imos. :les-no cue se -e duzo, esse -alo- chear em ou r

e insuficiente face ao cue es-Já sendo disou:ido.

•	 ,c;	 •	 •	 O —	 '3 %:".	 •-•	 " .	 !",O	 GILSON -"‘A.".7m	 -	 -

Costa, do Conselho !iiricipai dos D i reitos d , 	= do Adolescen-te

O SEX; =MIA COSTA - romdii., senh=s e ser.hores,

sou do Conselho n.ir i c'ral de. Ci-'ança e do kdol = scent= e -ep-ese-o

aentral dos Movimertos Poulares do'Oons= l h	 co-

templado com os pronuncamen:ce dos covoaT_he'_ros

mas quero reforçar e destacar a c , - ,--tcte--f st n a ev'è'en':e7le•I„e

excldete do

KPOORAF
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Ge e t=- ,.'a de s-,licitar	 eom' esão oue cru-e sse esse

proeto com um o_ro cie foi vetado, de ....utoria do Ve-e ,v. do- Arse-

lino Tatto. Me causa espanto auando vejo um proeto dessa -_ature7e.

do Executivo Municipal. Lembro que o Executivo Munici pal tem um

programa construdo pelo Conselho 2unicip?.1 da. Cria...iça e do Ado l es-

cente oue para ser implantado e acolhido pelo Executi-,-) sds

,
4	

•
-penas	 necessarias aç	 •oes	 onde corste =e7,

e	 .	 ••••-C.rl er.;o	 no munic-;_pio de Rm- • ?a.re oe

d.-..ndo no seco ou algo semelhante porce pin3=22-..±snz de t7.doe

11= d . -. 5 c,osas 1),..rec'd?s.	 de

e muito menos a preocupa-.o com a .r. 	 des. Cdd

Sou a -P.n vn v de ml! t i c 2. vit l ica de e-InreJsn,	 f--

f de p nol l ,	 m.-Lcas conensatorias, Mas, se ,=s r . ue crar

connensat:Sria, como é o caso, vaAos criar c= ser cace.

"osso dizer com tod,? a firmeza e	 que o di.-.1-,&ro

das favelas onde trabalhamos aria no farol vendendo ,c el,,ue-

de coisa ou até mesmo pedindo dinheiro na rua é tre vezes euPern-

ao cue está sendo colocado nesse 'projeto. Se te=s

•
CO CC.-^	 Ce,7C	 --cr-de=""t--.e.me-,..., do demfr. -d=- per- , -	 — c.•	 .

r"'e

KPOGRAF
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D.

.7. e smo l a oue os -rerios	 :çesse raso r2'1426

tot=1 -nent e -Fo-re do lo-eto.

Uma :outra coisa crie caracterima esse pro.,: eto é cue

ng.o4 a noltica compensaria que está posta mar= a u ryoul--7ço de

São Pulo, é uma polica de esmola,150 reais 4 :1m-'? pol:it, i ca de

esmola e no pDltic compensaria.

Assim gostaria oue a Co .:1i=o c=ase este

com o do Vereador A-se l 'no T--tto e com o	 de

Sc-Sco	 do Co .nselho 21.1rioiral de So Paulo. aue e stá se::dr)

re l a	 a2 duras	 c de -ro-ma totarne-..te

,	 .traria aouilo que o Cor.- e11,-, o 4deerz-,,1

oue á tem metodoloEia pronta, Delnsardo em todos os asectDs

os cemnanhe'-ros coloceram aoui, 	 madairo

e acomranhamenzo 26cio-familiar.

O SR. GILSON BARRETO - T em a -r),,1,7:vra	 Sra. Adelina.

_fBar-r e -e -,-.m 0 -t= ,, 0 d = VereadoraAl da_za- •	 •••	 •.•

A SRA. =LINA BARONE - Uma das -ol- .=af=las do m-da

Vereadora 4 e Questão	 -

•

•
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adolescente. As pessoas aue me antecederam col:, c o ram os p)-..-.t:-)s

condidero de importncia, mas vou reforç;-los.

Concordo com o Djalma aue me atendeceu e é do Conselho

de Direito da Criança e do Adolescente aue todos devemos lutar per

uma molltica =pia de empre,me e de sal g.rios dignos' moraue com um

salinoml.nimo a 1 20 reais, realme-Ite, 4 um , notsa cbslutmente

indigna mn -P aualuer cidado dn Ps. iO hg cordi ^ ĝ c cs de mn.

-N rn oc nada con. 120 reais. Acho que s o -' c s. ros c a m-oocirc lut,.

Vimos acui as centrais sindicais, 5" CUT. todos esto nessn

por auest3es mais	 amplas.

Enquanto não corise217.mos sume-oo- essas auestes aue

fumdentais, ficamos aqui cos.uralidn -em o- r' c -d o no-c,'0

Pessoas ji colocaram, um Projeto desse nve1 se torna .mis uma esmc-

lc , mais uma migalha. Ert 5.0, termos aue m o lho-P.- os c-'tcrioc,

aualidsde. Volto a falar aue 150 reais é muito noco paran rerd.

-F1' Pc7.. Isso deveria ser repensado. Re olmente, isso ten que essr

acomlado a mrojetos de r-eração de emprego e peração de 	 seu?.

Ao aue continuamos nesse circulo vicioso de miserls, -Joce cnti=

dandoalhas e o pobre, o empobrecido continua ced p ve7 mais em-

Paula nr n- ddelinr.

pobrecido sem sair desse c:r_rculo
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_	 ......andamenual a m-r=e,--n,-, de um---.. p--,.n----n,..,

4 1erec	 -4` -(1.4_n.c.l-nu-,r -1	 am, •- - e c..da e atera-d:=oelo

de sal'ide, pela Secretaria da Habitação, pela Educaço. Se não

tivemos edliicaçao neste Pais nao ha como transformar a realidade.

Temos que pegar um as pecto aue seja a educaço, realmente, não podem

fora da escola. A 7.)e-se	 'csrY P

uma ebr - f---r 7.g n n crianÇ9. estar :a —ceci..e e _a escola. É

em crec„._

para todos. Não é possível que tenha= nn

•_,merc d.

^Pr^tts.	 ri_1°-1^5'	 1,1	 "-^	 p-r_	 - _

criança e esse adolescente aue esta na rua	 guLe ele

escola. A falia
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ser beneficia#m o projeto, ela tem obrigação de matricular essa

criança na creche. E a escola e a creche do seu bairro tem obrigação

de oferecer a vaga, tenha ou não tenha via. Compra, pae uma cadeira

extra," Aquela criança tem de ir para a escola. Acho que isso e fun—

s-
damental, porque senão continuamos nessa rota de misgria.

A questão q-demorando 10 anos' em São Paulj tambem g absurda.

#1
Esse prazo tem de ser diminuldo.

O prazo de validade da família, no programa, coloca—se assim

um ano, renovgvel por mais um ano. Isso tamb gm g um absurdo, porque ate'

para umn fam-flia sair de um estagio tão grave em que se encontra hoje,

a ponto de suas crianças estarem na rua, não g em doi	 .e iremos esta

recuperando essa familia. Então, colocaria ate a superação dessas condi

çaes. Isso seria interessante. Más isso tudo dentro dessa visão de um

trabalho inter—secretarial: Pabes, Secretaria da Educação, Secretaria

da Sailde.

\k Realmente, muito engajado com a questão do Conselho Miinicipa

de Diretos da Criança, e com o Conselho Tutelar, que hoje temos em toda

as regiaes da Cidade.

A questão que não pode ser limitada à rede municipal. Tem de

ser à rede de escola ptiblica l quer seja estadual ou municipal

anos
SYQ1.1
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Seriam mais ou menos essas as contribuiçSes que teríamos de

~estar reforçando. Milito obrigada.

O SR. GILSON BARRETO - Tem a palavra o nobre Vereador Arse-

uno Tatto.

O SR. ARSEIINO TATTO - Vereador Gilson Barreto, Presidente

da Comissão de Aciministração Ablica l Vereador Amorim, Vereador Neder,

Vereador Nburad, representantes das entidades presentes, bom dia a todo

Em 1995 apresentei um projeto nesta Casa, que era o projeto

de garantia de renda fnmiliar mínima, baseado em estudos feitos junto

com o Senador Suplicy e da experié'ncia que está sendo implementada em

Campinas e em Brasilia. Esee projeto, depois de longa lua, longa bata-

' lha na Cgmara, foi aprovado. Esse projeto não colocava um periodo 'de re

sidé*ncia em São Paulo. Acho que isso 4 extremamente discriminador. As

crianças alie estão aqui em São Paulo, não nos interessa saber, quanto

te faz que moram aqui. Interessa-nos saber como iremos resolver o...,

proDlema. Esse é um dospontos principais.

Também não nos interessa saber se estio matriculados numa •
devemos

escola municipal ou estadual. Acho qu.eltietprocurar o problema de tc-

•

KPOGRAF
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das elas. Voce. colocar sci do Município, estarg discriminando.

E o valor que foi proposto naquela projeto de lei era de 33%

da diferença entre o somatOrio dos ganhos da família e tres salerios

minimos. O frojeto Sobrvvivencia coloca ate 150. É a mesma coisa que ng(

querer resolver.

Esse proato foi aprovado com os votos de todas as bancadas

da Câmara Municipal. No ano de 1996, o Prefeito Paulo Maluf estava num

grande dilema: se sancionava ou se vetava o projeto. Com a proximidade

das eleiçiges, ele ' preferiu vetar o projeto e encaminhar à Casa o Frojet,

Sobrevivencia, que e esse projeto que exige que as famílias morem aqui

no mínimo ha' 10 anos. OraJ rQuem este em Sgo _Paulo he 10 anos, de una

forma ou de outra, je encontrou um caminho na vida. Com a argumentaçEo

de que se ruis aprovarmos um projeto concendendo esse beneficio iríamos

incentivar milhqres de famílias virem de outros Estados morar em SI°

Paulo.

O que se quer e que a esse projeto de renda mínima seja im-

plantando em todo o Brasil. lezenas de cidades, em verios Estados do

Pais, je esto implantando. .Essa ideia tem de ser implantada em nivel

do Brasil. Essa argumentaçgo de que implantando isso em Sgo Paulo vai

incentivar às familiar virem para c g e uma ideia? no mínimo idiota. É
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uma desculpa esfarrapada que não podemos aceitar.

Sabemos que, aqui dentro, na Cgmajra Municipal, a Oposiçgo

no tem maioria. Somos minoria. Más estamos concordando em fazer ai

acertos, um acordo, para que se implante em Sgo Paulo. Dos 10 anos, pu-

xar para dois anos. Majs no vamos abrir mo da questgo dos trgs salá-

rios mínimos. No podemos abrir mo da questa° de todas as crianças,

independente de estarem matriculadas em creches ou escolas nu não. Ain-

da no inicio do ano passado foi feito um levantamento pelo qual apenas

10% dos recursos que a estão canalizados para a Secretaria de Vias

Publicas - 10%, apenas' - seriam suficientes ;ara resolver o problema

das crianças, que estão na escola e fora da escola, com renda familiar

abaixo dos ffiail trgs salários minimos. Dez por cento, apenas, do dinhei

ro que g destinado à SVP.

Entgo, em meu entendimento, o que está faltando g vontade

politica para resolver essa . questão. SO isso.

A sugestão que faço à Comisso. Aliás, em primeiro lugar,

quero parabenizar a Comisso por ter~ realizado esta audigncia

publica para debater esse projeto, que 4 uma questgo importantissima

para a cidade de Sgo Paulo, 4 de que se faça um substitutivo. a O Verea-

dor Carlos Neder, em discuss go com a minha assessoria e a da Vereadora

KPOENUP4F
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Aldaiza Sposati, jg tem a proposta de um substitutivo. Más no estou

-e/v" ri>t,	 •
mais interessado qui, INdha a paternidade do projeto ui porque eu o apre-

sentei. Quero que seja um projeto da Câmara Múnicpal, mas quero que ele

seja aprovado. Is4 o que me interessa.

No estou interessando que o projeto seja de autoria do Verea-

dor Arselino Tatto. Quero resolver o problema. Que esse projeto tenha

assinaturas do 1PB, do PTB, do PI, do PSDB, do PC do B, de PT, de todos

os vereadores; mas que haja una articulaç go para que seja aprovado ime-

diatamente.

Uta.companheira dada* Força Sindical colocou a questão

"ngo ao trabalho infantil. Acho muito importante essa sugest go, incluir-

mos isso, mas no devemos abrir mo da proposta de todas as crianças

estejam incluidas.

A minha vontade e trabalharmos o mais rapidamente em cima

disso, para que haja uma articulaç go política na Casa incluindo todas as

bancadas, de modo que no se abra mgo de pontos fundamentais. Se 4 para

aprovar o Projeto Sobrevivgncia l g melhor ngo aprovar nada, pois se tra-

ta de algo que MEÃ virará lei mas que, temos a certeza absoluta, no se-

rg cumprida.

Outra questgo: o controle. O Sobrevive4ncia coloca o cadastra-

•

•
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mento da Secretaria da SatIde e do Bem-Estar Social. E o Conselho Tutelar'

E o Conselho da Criança e do Adolescente? No poderio entrar para fisca-

lizar, para acompanhar, para decidir os recursos? Acho que t gm de entrar

bem como deve estar aberto para outras entidades da sociedade civil para

participar da feitura dessa lei. E no acompanhamento, para que essa lei

funcione.

Acho que 4 muito importante esta audi gncia. É meio acaminho

andado. A expectativa a de que, o mais rg.pido possivel l ainda neste

primeiro semestre, consigamos aprovar essa lei.

Obrigado.

O SR. GILSON BARRETO - Quero registrar a presença e agrade-

cer, da ~ti comisso da Associaçgo dos Moradores do Bairro Chico

Mendes, que fica junto ao conjunto Teottlinio Vilela. Agradecer tambem a

presença da Sra.	 , do Conselho Coordenador da Socieda

de de Amigos de Bairro, Vilas e Cidades do Estado de S go Paulo.

Vamos ouvir a palavra da Sra. Iracema Jesus, professora muni-

cipal.

A SRA. IRACEMA JESUS 	 Sou professora da rede municipal de
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ensino. Já trabalhei na Secretaria Municipal de Educação, de 89 a 92. Fi.

a leitura desse projeto na escola junto com o Conselho da ESéola, de

representantes de pais. Primeiro, gostaria de registrar que á impossível

que um projeto de lei de iniciativa do Governo esteja to solto. No acr--

dito que haja incompetÊncia effiffitecnica nos quadros do atual Governo.

IncompetÊncia poYitica, obviamente sim, pois sou da oposição e tenho

essa visgo. Mas e inacreditável.

Por exemplo, o Parágrafo Único do artigo 22 1 que fala das

receitas correntes/ iz que se vai gastar 0,12% das receitas correntes

do municípào de São Paulo. Bom, de qual Secretaria? No 4 possível que
•das

a SecretariNOinanças, que deve ter assessorado a realizaç go desse

projeto, tenha deixado tão solto um assunto tão importante. Sabem muito

bem que a dotaçgo orçamentária tem de estar com o nUmero, etc.

Deu para perceber que esse descaso, tanto na forma de gasto

da verba, quanto na quest go do controle dq# gasto dessa verba, que tem-

bem deve saber a assessoria tecnica das várias dècretarias envolvidas

no projeto, que a Constituiçgo Federal e muito clara nessa questgo. Os

conselhos fieft representativos da sociedade civil, incluindo os sindicatos,

não sci os conselhos tutelares, devem fazer parte do controle desses gas-

tos. Essa e uma questão.
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Então começamos a refletir. Não g por acaso esse descaso.

Ele g bem proposital. Uma política dessa administração g não cumprir o

que esta' na legislação, principalmente quando se trata de questaes de

natureza social.

Gostaria tambgm de separar a questão social da questão assis+

tencial l porque esse projeto da Administração, em contraposiçZo ao pro-

jeto do Arselino Tatto, assistencialista. 0 outro tem um caráter de

política social e de atendimento de fato da população.

Gostaria, então, de contribuir com algumas pontuaçUs. Pri-

meiro, o prOprio Governo reconhece - e está agora acontecendo uma audi-

é%ncia plIblica da Comissão de Educação para discutir essa questão - que

não gastou 280 hfik~railhiies referentes a verba de educação nos anos de

1995 e 1996. 0 prOprio Governo reconhece isso. Foi obrigado tambgm a

reconhecer que de outubro de 1994 ata' janeiro de 1995 igedit não gastou

a verba necessária para o reajuste do funcionalismo, que completou 62%

que estão sendo devidos aos funcionários palicos.

Então, g um Governo que sabe muito bem fazer continha. Mas

não 4 o que ele esta' demonstrando nesse seu projeto.

O Arselino me esclareceu um pouco quando disse que a visgo

não seria sc: de renda mínima, mas havia a questão mehmeeereemeememe
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N.o 401
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Kámara Atizic0,a

DEFIRO - 28/05/97

GILSON
PRESIDE

ARRETO
E DA CAP

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

Na qualidade de Relator do Projeto de Lei 1015/95, do Execu-
tivo, que institui, no Município de São paulo, o "Projeto So-
brevivência - Programa de complementação Salarial", e neces-
sitando de maiores subsídios para fundamentar o relatório que
será apreciado pela D. Comissão de Administração Pública, so-
licito providências de Vossa Excelência no sentido de ser
oficiado ao Sr. Chefe do Executivo para que, através das Se-
cretarias da Família e Bem-Estar Social - FABES e Finanças,
informe o que segue:
1. Quais os critérios utilizados pelos órgãos técnicos da mu-
nicipalidade para concluir que 0,12% (zero vírgula doze por
cento) das receitas correntes do município seriam suficientes
para a execução do Projeto Sobrevivência?
2. Quantas famílias o Projeto Sobrevivência pretende atender?
3. Decorridos um ano e oito meses da entrada do projeto de
lei nesta Casa, pretende a Administração manter os R$ 150,00
de renda bruta familiar, levando-se em conta, inclusive, a
inflação do período e a majoração do salário mínimo?
4. ..Eglque_não foram incluídas as famílias que possuem filhos_
portadokres de deficiências, independente_de idade, e desde 
que inseridas nos requisitos de renda bruta familiar exigidos
no projeto de lei?
5. A FABES possui recursos humanos e materiais necessários ao
cadastramento e à concessão dos benefícios previstos no Pro-
jeto Sobrevivência?

Sajde)da Comissão de Administração Pública, 28.05.97.

(,4>/yeÇ(
CARLOS NEDER

RELATOR

DEFIRO -49.1(./(r"?‘)/97

PRE ILODE
1
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A LEG. 3
Em , 05 /2±.../ 41 1-

Á
Fpw

DONJEETT r. PONTES

k4Si.st. Parlamentar

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes

ao presente Projeto de Lei. 0‘
DA SILVA,f7,..IvrArcArr-rr, .7::::7-;

ClIzfc c:	 i c.,.....nica Ilj

:: 4.411W

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

05 / 06/

KATHYA REGI MORALES DE SOUZA
Assistente Patkincittar

OhGUE	
juntano	

.Ineitt3 creta......documento	 J	 e papel 33 o ryo r waçãorubr icado.) sob foiha 
Pn."

Em /4
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mana Amicablaarãã'e-u
SãdrPaulo, 04 de junho de 1.997.

18 - OF-LES3
OFICIO N.0337/1.9971

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da
referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 1015/95, de
autoria desse Executivo - que institui, no Município de São
Paulo, o "Projeto Sobrevivência - programa de complementação
de salário", e dá outras providências, solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica do des pacho da comissão solicitante
de fls. n2 80.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

jcss.
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CÂMARA MUNICIPALI~
0 funcionário

do pro,c,

P3 A 91V-ã''

MEMORANDO

09 	de  JII/h° 	de 19 97São Paulo,

IP

Recebi ofício Leg.3 n 2 337/97 ,	 de

09/06/97	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 1015/95 , de autoria deste	 Executivo

Anexo: cópia xerográfica do despacho da emissão solicitante.

RECEBI EM:
/‘ /9g

Eliepek2Pinlla
Oficial do	 binete

Se	 TL,
0:5MMU
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha n9	

KATHYA	 f.:C"PLES DE SOUZA

;	 .mentar

À Douta Con-à,..,.ã.o da

Administr
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MAnGARETPIIV: IES DA SILVA
Cher:. de Serio TécnIca III
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Senhor Presidente

-1 o

GABINETE DO PREFEITO

d4.7c1fl.O

eiteet-a a „../LieèpiMILD Pfst~UT"
Secretária

de 1997

T97
0/1 cio

São Paulo, (,de e
15	 DOCREC
15-01,54/1.997

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

./14
C LSO
/ 
Prefe

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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RECEBIU0 EM LEG. 8
/ Of9‘1-

A tiO 

A Douta Cornis2ão de
Administração Pública
Em, IVO  ./ 91-

MARGARETE, LIES DA SILVA
Chefe de Sep Técnica 111

.Rab.zeuto

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em_ j...&IPas /3.; o-

MARIZ O 1,'R.7.--w0 PFUTZNREUTER
S4cretárla

•
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Senre t ria

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 1015/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0337/97, REMETIDO

Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 I "2-' O /-9 7 .



PREFEITURA DO MUNICÍPIQmiki§agan
Folha de informaoSo	 	

Em
complementada.

de 1997

de 1997

n.o 	 em 	 (a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n2 1015/95.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do ofício n 2 18/Leg.3/337/97 ,

a Douta Comissão de Administração Pública, solicita

providências no sentido de serem enviados subsídios para

que a referida comissão possa emitir parecer a respeito do

Projeto de Lei n 2 1015/95.

O expediente formou o processo n2

59-000.299-96*44 e está sendo examinado pelas unidades
4ris,

cbmpetentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

SUELLY PENHARRUBIA eGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em 1CQ de jJkg-'10

LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

mag.
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Tenho a honra de encámlnliar - a 'VOSsaii- ,

Excelência, junto ao presente, cópia das informações 4

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

qmso TITTA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc
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ECEBIDO EM LEG. 21/
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•

MARGARE,KNESflA MIM
Chefe de Seçâo IlCl1í(I VI.

Substituto

Recebido na Com :2:o d e

Admin!V.ração Publica
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MARIZILDA R(PRADO7MIREUTER
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N9 1015/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0337/97,	 REMETI

DO Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 153/97.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SiDiGi9TULO*
SECRETARIA DAS FINANÇAS - SF

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO 5

Folha de Informação n° - 07

Do Memorando ATL III - 688/97

A TL - Senhora Assessora Chefe

em 09/05/1997 	

rn

•

As alterações propostas no substitutivo ao
Projeto de Lei 1015/95 desvirtuaram, no nosso - entender, as linhas gerais do
Programa Sobrevivência.

O Programa previa um atendimento de cerca
de 10.000 famílias que receberiam uma complementação salarial média mensal de
R$ 60,00. Seu custo anual estaria próximo a R$ 7.200.000,00, ou seja, cerca de
0,12% da receita corrente prevista para 1997 (orçado em R$ 5,8 bilhões).

O substitutivo amplia significativamente o
público a atingir, elevando de R$ 150,00 para R$ 336,00 o limite de renda mensal
familiar, abaixo do qual o munícipe pode se habilitar à complementação.

Além disso, o substitutivo não limita o custo
anual do programa, o que torna impossível a orçamentação do mesmo. Elimina,
também, o dispositivo que exigia, para se habilitar ao Programa, comprovação de
residência em São Paulo de, no mínimo, 10 anos.

Diante do exposto entendemos que, na
hipótese de aprovação do substitutivo em questão, o Executivo deveria vetá-lo tendo
em vista que o mesmo não atende ao interesse público.

A GO, em 09 de maio de 1996.

ÃSSI/VA0

ROBERTO GODINHO
Assessor Geral do Orçamento

SF/AGO

JPJ/cmd.

irtr44:rfwm., -
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Assess ; eral do Orcan
~INHO
;era' do Orçamento
SF/AGO

FNM;fmn

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS - Sit

• — ----------- do Pr°'............... _ de

Folha de InfbYriia0

do Processo n° 1996 - 0.137.438 -8	 Em 11/08/97

INTERESSADO : Secretaria do Governo Municipal

oth4S•Uor Go	 ta4.7.MA
Adebtente Té;.r.lco II

• AGOISF

n

ASSUNTO	 : Informações sobre o Projeto de Lei N° 1015/95, de
autoria do Executivo.

S F
Senhor Chefe de Gabinete

Em atendimento às indagações formuladas pelo Sr.
Relator do Projeto de Lei 1015/95 da Comissão de Administração Pública
da Câmara Municipal, informamos que esta Assessoria não participou dos
estudos que culminaram na elaboração do Projeto de Lei enviado pelo
Executivo à Câmara Municipal.

Por pertinente, juntamos cópia da informação desta
Assessoria no Memorando ATI: ifi - 688/97, relativo ao substitutivo-
apresentado ao projeto de lei em questão. As considerações feitas
restringiram-se às alterações propostas às linhas gerais do Programa
Sobrevivência.

AGO, em 11 de agosto d;1997.

S G M
Senhora Assessora

Com o informado pela Assessoria Geral do Orçamento.

SF.G, em 11 de agosto de 1997.

JOSÉ ÁLVARO CAUDURO PADII
Chefe de Gabinete

SF
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DATA	 I	 ORADOR

LEJILLEXLIA1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

DONT. APARTEFOLHARODÍZIO SESSÃOTAQUIGRAFO
4

..

—	 do proc.
Folha n.o	 -----------------	 9 T-

I, ------
COMISSIO DE ALMINISTRA9X0 PúBLIOA

Presidente:	 Sr. Vereador Gilson Barreto

• Membros	 :	 Srs. Vereadores

Paria Lima

Amorim

Toninho Paiva

Mourad

Cnrlos Neder

Archibaldo Zancra

Audiência PlIblica s/PLs. 1015/95 e 122/97 realizada no Salão Nobre

Presidente João Brasil Vita da Câmara Municipal de São Paulo.

En 27 de agosto de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Gilson Barreto

(Memo. n2. 20/97)

Secret. Donizete A. Pontes

•

•

ImpreS110 no a•rvIço grIllico da ClaSP•
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1 Idelci

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

RODIZIO

Administraçã 2768.97	 0__JD
Fnolha	

de 19do..55zproo.

O SR. GILSON BARRETO - Vamos dar inicio aos trabalhos da

audigncia pliblica sobre dois projetos de lei: 122/97, que dispSe sobre

--
a criação do programa Pra Meninas e dit. outras provid gncias; e 252/95,

que dispó'e sobre o Projeto Sobreviv gncia, programa de complementação

-
de salãrios. Para compor a Mesa gostaria de convidar a Sra. Maria Ro-

seli Papa, representando a Dra. Marta Teresinha Godinho, da Secretaria

Crian^a
da Familia e Bem-Estar Social; a Sra. Yara Sampaio, Coordenadora do

Programa da Criança e Adolescente, da Secretaria da Criança, Família

e Bem-Estar Social, do Estado; a Sra. Jane Martins Martinez Biasi l re-

p-esentante da Secr e taria Y_unicimal da SPlIde; o Sr. José Augusto Souto

rep-es ,,-ntant =, do =OS C-iaçça; o Sr. Jes g Roberto da Degolação, repre-

s entando a Secretaria Municipal r' n	 e . .e.--st2 r Social. Oro-J=-

namente citarei o nome das ent i dades presentes. Sou o Vereador Gilson

Barreto, Presidente da Comissão de Admin i st-ação Pilblica; a meu lado

estg o nobre Vereador Carlos eder, membro da mesma Comissão e relator

do projeto da Sobrevivncia. Tem a ralavra o nobre Vereador Carlos Ne-

der, relator do projeto, rara apresentar alguns dados do projeto e o

substitutivo da Administração Pliblica sobre c projeto da SobrevivÉncia

O S. CARLOS NEDER - Bom dia a todos. Esse projeto 4 de
Impresso no serviço or g Ilco do CHSF.



TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 1	 ORADOR DONT. APARTEFOLHA

Idelci- Administração 27.8.97 IC.Neder2
.............— dõ

f olha n.o 1.3,„
ailk

 4attn.

--...+11"..
iniciativa do Poder-Executivo.

RODIZIO

N12

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

N11

O SR. GILSON BAPITMUO — Gostaria que todos os que usassem

da palavra se apresentassem, dizendo seu nome, para efeito de Taquigra

fia.

R. CARLOS NEDER — Sou o Vereador Carlos Neder, relator

do projeto de iniciativa do ',poder Executivo, lembrando que no dia 20

'	 •de maio de 1997 realizamos a primeira aUalencia publica. Hoje estamos

realizando  a seg..nda , • •
ue e ob—iGatorio 	 -rpc - tratar—se  •;, projeto

• •e 4_.""'":""^°".". 	 e o— am ..ntP r i	 0 segundo projeto aue se—aborda4	 4 4 4	 á. 4 - 4. 4	 ^• -4.4*

•
ra discutido hoje envolve aspectos do procrana voltado as questes da

criança e do adolescente. Inicialmente fe Tnos fazer a leitura do substi

tutivo aue est sendo proposto mela Comissao de Adninistraç go Publica.

A discussá:o deve ser feita com base nesse documento. Na entrada fora=

distribuidas cenias. Que= não tem em mãos, seria Iam aue pegasse uma

copia, rara acompanhar a leitura. Vamos iniciar pelo projeto Sobrevi-

vância. Substitutivo — Que institui no municipio de São Paulo programa

de camplementação de renda familiar e clã outras providâncias. A Câma-

ra Municipal de São Paulo decreta: artigo 12 — Tica instituido no muni

•

•

Imprimo no serviço vinco da CUSPE
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— TAQUIGRAFIA

Idelci
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cipio de São Paulo 9 programa de camplementação de renda familiar dirigi

do a famílias nele residentes, cuja soma do salário bruto mensal de seui

-=
integrantes seja inferior a dois salários mínimos e cujos filhos ou de-

pendentes de . 0 a 14 anos de idade, estejam.matriculados -em creches, es-

colas da rede p4blica, de educação especial ou ainda em situação de ris

co. Parágrafo 12 - A familia e constituida pelos pais, ou um deles, ou

responsável legal, filhos ou dependentes na faixa etária referida no

"camut" deste artigo, que esteja= sob sua guarda ou tutela; e danais fi

lhos e dependentes, excetuando-se do limite de 14 anos., os filhos ou de

-:- 1	 Ac	 cc4A,--mc	 .c M	 -pendentes,„ ,-ee .. .	 esreeial_. _aragrafo 22 - 1.;„.

•se de m2, - e me solteiros ou separados, a guarda ou tute l,, de oue trata

o maragL_ ., anterior, devera ser com provada por docento expc•d 4rI c -=',

vara de familia e sueessS'es ou mela vara da infância e da juvw , tude. -Da-

ragrafc 3L2 - Sera considerada an situaçao de risco a criança at g 14 ano

de idade que, de acordo com o Estatuto da Criança e de Adolescente, nao

esteja sendo atendida nos seus direitos melas mcliticas sociais básicas

no que tange a sua integridade física, moral ou social. Artigo 22 - O

projeto Sobrevivit..;ncia objetiva a complementação salarial mediante a

concessao de beneficio equivalente à diferença entre a soma do sal-

rio bruto dos integrantes da familia e o valor correspondente a dois

Impresso no serviço grállleo da CMGP,
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salários minimos. Parágrafo 12 - Famílias com renda superior a dois

salários mínimos podergo ser atingidas pelo projeto desde que a renda

mensal "per capita" seja inferior à meio salário minimo. Par4grafo 22

q.. O total dos benefícios concedidos com suporte nesta lei, não poderá

exceder wanualmente a 1% das receitas correntes do município de Sgo

Paulo. Artigo 32 - As famílias interessadas no beneficio& deverão ca-

dastrar-se para efeito de pre-matricula junto às Supervises regionais

da Secretaria da Familia e Bem-Estar Social, creches, escolas publicas

de educação especial e outros Crgãos que o Executivo designar para es-

se fim. Parágrafo 12 - O cadastramento da 4'2T-Iliri no projeto será fei-

to pelos Pais, um deles, ou p elo representante legal dos menores, cor.-

.,crme o caso, co: a comrrovaçao dos recuisitos estabelecidos no artíso

d esta lei. Parág-fo 22 - : Q 	 que t 4 verer, direito ao bens-

ficiox instituido por esta lei, mas que no tiverem garantido o acesso

ls creches ou escolas pUblicas para seus filhos ou dependentes, terão

direito ao recebimento do benef:i.cio, ficando o Executivo obrigado a ga

rantir vagas na rede pUblica para todas as crianças cadastradas. Pará-

grafo 32 - O cadastramento de oue trata o "caput" deste artigo ter4 va

lidade por um ano, podendo ser renovado sempre por igual período, c=

base na reavaliação da situação sCcio-econÉmica da falia beneficiárí

Impresso no serviço gráfico do CMSP,
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Artigo 4 2 - As familias alcançadas pelo disposto nesta lei, deverão fa

zer prova, no ato do cadastramento: item 1: da filiação e da idade das

crianças, nos limites estabelecidos no artigo 12 e seu 22, mediante

original ou ccipia autenticada da Certidão de Nascimento de cada um;ite

2: da guarda ou tutela das crianças menores, se for o caso, consoante

o disposto no § 22 do artigo 12; item 3: da resid gncia há pelo menos

dois anos no municlpio j mediante atestado de reside':ncia; item 4: da ma

A
tricula e da freruencia superior a &rio das crianças menores em creches

eu escolas da rede pilblica, mediante documente excedido pela escola eu

creche; item 5: da soma dos sa'rios dos i ntegrantes da falia, medi-

ante P Pp-sentn 5o de Carteira Profissional expedida melo Minist-i:

de Trabalho, de cada um dos seus componentes, acmnanh-da de declara-

assinada pelos interessados e duas testemunhas, sob pena de respon

sabilidade criminal. Ne caso de rendimento de trabalho informal, a com

.04~.
-, -rovarao ser‘. feita mediante recibos, declarapS'es ou equivalentes,

=dos sob as penas da lei; item 6: nos casos de filhos ou dependentes

portadores de defici .encia l atestado medico que caracterize a deficign-

cia. Par4.grafe Unico: para efeito do primeiro cadastramento, no serS:c

exigidos os re luisitos previstcsno inciso IV deste artigo. Artigo 5

preenchimento
Comprovado o Extvievtwm~tx dos requisitos estabelecidos nesta lei a

Impresso 110 serviço gráfico d. CuSP,
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DATA
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Secretaria da Familia e Bem-Estar Social - Fabes, deferirá o beneficiq

para vigorar por um ano, podendo esse prazo ser renovado nos moldes

do disposto no 32 do artigo 32 desta lei. Artigo 62 - O beneficio

concedido nos termos desta lei será cancelado se comprovado o desatei

dimento de qualquer dos req4isitos previstos no artigo 42. Parágrafo

inico - O beneficio, uma vez cancelado, poderá ser restabelecido a era

terio da concedente, na forma e nas condiç5es estabelecidas em regula-

mento. Art	 g-figo 72 - A concessão irregular do benecio instituído ror

.
esta lei	 ao infrator a aplica-o a . multas e penalidades r-e

-vistgas _a legislaçao vigente, inc l usive previstas na lei penal. A-rt

Ro - O Poder P-Liblico desenvclver, de creferncia em parceria com

entidades de assist.f2.ncia social não governamentais, com os conselhos

tutelares e o Conselho Municinal da Criança e do Adolescente, progra-

mas de orientação, acompanhamento e avaliação das famílias beneficia-

das pelo projeto Sobrevivrcia. Artigo 92 - O Poder Executivo envolve-

ra os diversos setores da prefeitura na execução de políticas sociais

complementares ao programa, que visem ao fortalecimento das famílias

cadastradas, es pecialmente atendimento na Érea de salde, atividades

culturais, iniciação profissional, Programa de geraçao de empregos e

renda, programas habitacionais. Artigo 10 - Esta lei será regulamenta-

•

Impresso no serviço granC0 da CLISP,
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da pelo Executivo no prazo de 60 dias apOs a sua publicação. Artigo 11

— AS despesas para a execução desta lei correrão por conta das dota-

ç ges orçamentárias prOprias l juplementadas se necessário. Artigo 12 -

Esta lei entrará ela vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-

posiç ges em contrário". Então, esse 4 o substitutivo, que está sendo

proposto pela Comissão de Administração Pliblica, incorporando boa par-

te das sugestC-es feitas na 'Ultima audie.ncia plisblica. Gostaria de infor

-ar ao

C S. 	 Go-ste.-in de con-.- 4 da-, rara particá

r n - r1P	 comrc-.nte da Cw-iss ,..-c e relatcr do projeto Pr Menina,

Vereador Tonir3 Pn 'va. Convido, tambm, o Vereador A•orim,

rl e-nt n rn CO= 4 SE0 de Ar'-iniztraçgo

0 S2. CARLOS NEDER  - Dandc secu5ncia l informo, agora, Os

itens cue foram sugeridos xxixxxx3.xxxiax r n Ultima audi'é"ncia rtiblica

e que foram inccrrorados nessa versão de substitutivo, e aqueles que,

embora sugeridos, não foram incorporados na proposta. Eb rrimeiro lu-

gar, lembramos que o projeto original que veio do Executivo, trabalha-

va com um valor fixo, ;:ue era de 150 reais. Na época o salãrio iinimo

Impresso no eorvIço grlfIco da CMSP,
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era 80 reais. Portanto, -o valor aproximado era dois sa14.rios mínimos.

Entendemos que não cabef.ia, no substitutivo, manter fixo o valor de 159

reais, afflannenelarip-

Impresso no serviço pratico cl• CRASP.
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uma vez que nOs temos, ainda qUe relativamente sob controle, uma infla-

çgo no Pais. Por essa raz go, o valor que este' colocado no substitutivo

4 o valor de dois salg.rios mínimos e no o valor de R$ 150,00, como

originalmente foi proposto pelo Poder Executivo.

Outro aspecto que foi incluido no substitutivo foi a ques-

tgo do atendimento de crianças e adolescentes matriculados em escolas

ou oc iderads en : 4„--J_Çao de risco,

essa z-o-3ost, -Peta rela PUC, no que

;ar . 	
•-•-• esciaao, ou que

escola

• r_
un	 ialan:lo da

t::_c,..1.1ar,:a entre as secretari as na	 o	 C C.0

• •
cue acontece no arojeo 7—	 .

.	 .erceiro: onda constava	 cu s.. 2- - - _

,	 .dez a "ez,col7; ou creclle a rede rblica", por suEss-_

•
tao :iavida na 'j."1.,==..

do limite k,,e iade =sti .1.-.2.r. do rara os a tendidos,

n.
- r".;°....Z.

_
ciais, a ezzemr,:lc do que consta no prorama de 'Rioeirao Preto.

Impresso no serviço gr&fleo da CHSP.
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2 2•
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1
como voc5s podem perceber, o Programa aqui está definido

para a faixa etária de O a 14 anos, com a exceç g.o das crianças que

portadoras de necessides especiais. No projeto já em andamento em Ri-

beino Preto, as crianças com necessidades especiais está.° excluidas

dessa l*Tnitaçá:o de faixa etria.

Alem disso, o substitutivo abriu a possibilidade do cadas-

tra::entc das	 .7 4.	 •0,..	 _ine_ciar-, as ser feito or outros setores da

e no souene na r- da educaço e da --o-o-ao socia .'•

. 	 •?:	 ••-•	
-'elo

	 fr.	 •-•	 .
- - n CO — n

•	
. 	 .

	

- •	 7— • l'-.4..n %fe.	 un

,-..- 000r:9::açac cessa :3creria.	 fica.	 •
C Poder

• "1 •ouivo
 (",	 •••••••.n r:	 ,	 -	 ,:!.n /2. 4.2 ••n• -r-1.	 z a-	 -	 •.=; I- •

• • :'eio	 4-o reoar_as.ramen-;o•

atendidas
 	 ri aquelas::. -191" -- disso, as :=_Lias

.	 I	 •• so.a-	 .
• •	 -

tcs cos seus integrantes, ou se a renda mens ,---1 per capita ror ínferivr

• •g a meio salario	 . 
•

-o	 •

r'^'^' o pr ,-.. eto do Executivo tra-Ja-

.	 .	 .
'' n	 R,: 150,00 porque	 er.cca o sala= =nímio era RZ. 80,00 - o

f-

I mp resso no serviço gr/fico da Cx4SP.
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projeto	 de 95 - e resolvemos p trazer para a cuesta7o de dois sal-

rios minimos, porque fica compatível ate mesmo com o problema da infla

çâ'o.no Pais.

Tamb4m foi sugerido que a criança, ou a família a ser bene-

ficiada, deveria residir no Münicipio 1-1 pelo menos dois anos. Isso

foi incãuido nessa vers.".o que esa sendo proposta a Comissg.o de Adminit

traço

O Is na o foi	 foi
o 2 2

"	 _Lr-aluado o

• -e
n•• e-	 c" e	 e ,:lue isso nao sela posz	 1 •-v —	 .;V

• .	 •
cou a ariterao ao 7:3oC.er -Inecutvo decdi- se os restos de sauee seria=

/ carto"."	 """•-•	 n	 r" •• •-•

,e
cira .para que a crian7,	eestar-recebenc:a eose bitenez-w. o da

Acomplements.T..o sa l a-2 a' r-ra	 . 	 evidee	 que todo s

remos que 	 1/^n2„.„	 — se_ se== 2 criaua --o

• ••cc	 r,-,	 c =
y	 • c- - o r-ro	 da	 -

• r	 aw.	 .	 •-7,-; 4-	 a de o • o -n o •-
n ter• _.:—	 •••• .1. 1	 •-•	 o

•acesso	 van i n	o benefici o -corra°

c.arte±ia de vacr---Zo atualizada. reve-ras buscar incentivas a -ia-

cinaçao por outros mecanis--.os.

Por ul._mo, -_:avia uma -,ugestao pela qual, ao inves de defi

0.0

Imprimo no •ervice gráfico da CUSPE
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nir a faixa ete..ria de O a 14 anos, que se définisse nos temos de "te-

nores de 14 anos". Mas a-assessoria da Comisdío, em discussgo com to-

dos nas, entendeu que deveria ser mantida - a faixa etria citada no Es-

tatuto da Criança e do Adolescente, que e "de O a 14 anãs", e no cita:

"menores de 14 anos", o que Wdaria margem a outras interpretaças,

Sr. Presidente, foram essas as 4prazó'es pelas quais o

Subs t	 v o	 o -	 ;NOW Z. •

•c 1.1be-Lïtut.7c,

"I

Cer2:_ora jo =o= ,r;3221:::

- .

	

r	 •-•••
‘-‘	 1	 C•	 • •••	 •	 o	 - 42. J/

""".^.	 •dc •=-, o	 •r•	
— 4	 •	 - - •• nento de

• _
,,	 es

v	
• C-C	 S ;cci is T. S . 	 •	 1"" • • :.:ecia

• 1,- -	 .4. 7.-a.•	
'•••	 g-'•	 C: C	 .21.(..ts	 J	 J...	 _

/	 . 	

:

— A:7? 4	 •	 1 ••-•	 ••,- •	 (11 -	 •••• Mariaia:" , -;'orssatt:.ns

arnc	 ...
•••n 	 ra. C ss.a •arc i a ?

	

jr.•.j.j.."• 10 •	

-

	

I	 -;-

Ce-7	 ••••	 ,,	 ••-•J." •	 •r•g'.	 ^	 o	 '"	 ••-I ft-=s	 Zebas,l_a „_--•

Im p r..** no serviço prélio da CmSP•
I..

1



Folha n.o 	 10(f.	 do pruo.
0.0 ___104,5- 	 de	 2±,_ 

ORADOR	 CONT. APARTE L

CÂMARA MUNICIPAL DE S
— TAQUIGRAFIA —

DATA

n14 alex A.Jruplica 2781
FOLHAR00210 SESSÃOTAQUIGRAFO

,-	 -
As inscragoes eszao abertas.

Nas ta audie‘ncia pilblica vamos tratar de dois projetos de

lei, por isso vamos pedir às pessoas para que, ao se pronunciarem,

sejam as mais concisas possivel.

Tem a palavra o Sr. Gilberto Santos Silva, do Centro Gas=

Garcia dos Direitos Hunanos.

- •
co ^" 	 '	 J-ror	 e stou	 '••• •4 •-•	 ••

cciac dos
	 ••••	

_	 •	 •r3sd	 e1

0•••

-	 (")	
• -

Pad
- --n-

•

soas 9 e: -	 o . ver CO= CS

•

acueles	 - esc-liardc".n.`"-- e. ^ ^". 2	 1	 .72	 -...

r":	 •••••"
Z.: V	 - ••• 7; Z., c.a eco: cd •

• - 2
-	 ao ,..11.2_o=1,_

e
• •	 •

	

n	 •-•
v	

. - • -	 n "r,7,0 :leve-, estar

••
ia-do2

te Pala,r.""0. 	 „ -Ut/9carte iratrados,

.ior=a1. .dert-o dessa	 do

	

e-Ne-	 t7..	 nr.,-!	 r'""

	

h•-•	 v v

o
n	 4	 —,-	

_ I
—	 _aeacs„	 on• e te a-

,^-Cs	 sst	 ateado dii'etz, aos ca=elos, os esta mirando da rua,

u=acada -aaor. 17as derltrD dessa Opkcalta:la
I mpresso no tordo gréfico da CMSP,
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flor, cue J.az parta da auestao da exclusao: esta vendendo 	 ficha.a Á_Lc:_",a.

estou mais preocupado, aatri, com o catador de Papel. Aqui fala que Pa-

ra participar do projeto pode ter reindimento de trabalho informal, a

comprovaçg.o serg feita mediante recido e declaraças. Estou preocupado.

Quais sa-o essas declaraçEies e quem irg fornecer essas declaraOes para

esse --Jessoal que no tem? Vai buscar aonde? Na Secretaria da Famnia e 1

r t-aves	 enties? T =..sos tendo en	 ou_e

•0- cri a do 2 aforai,	 ,nau	 _ _.

-7 0cu -nta	 :Ze..."3a2 correta.	 ce-:os	 _ 7,ro -

• ,r.-o	 - - . ro z1 ,.=	 =-_L..orando a

• -	 •	 ,	 •	 •
110-2

-:::rec=açao com reiac_

Nsoas	 •	 ,	 •
- • —;.7.S.-3.5	 "e".^ •• -

•

como podemos Inclu:"_r essas pessoas dentro desse p-roe

•tara .ue e'as no	 em Pn rs-n-°:!
-

'ooc""	 ent'e	 =o-rnecer? Ac	 cucio	 e_	 _	 r.

em --'-.1aco aos --"""	 S. • cacemos çjue -. pessoa:

.	 .,	 •
vende:-do 1::_nao ma 	 tent=do snreviver.	 %-amo2-_-_

Imprimo no serviço palie* Os CAISP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SA
— TAQUIGRAFIA —

0
F CPAn 01:Cr	 '''' ''

n•D .................

.....	 .
wonellIONo-worovic:;RODIZI FOLHA TAQUIGRAFO

al.x

SESSÃO DATA

273

re rrese: nte dc ":"•-•
—

essa questgo Ca reciclagem, do catadér de papel, que estg procurando

sobreviver e que muitas vezes tésm tre's, quatro, cinco filhos . e que,

com certeza, irg rarticipar desse :rrojeto. No queremós'que o projeto

seja invigvel, mas sim que seja vivel para essas pessoas. Estamos fa-

lando de pessoas que estgo excluldas da sociedade, que rio par-H

icipam "C.c processo da sociedade, rar ,, gerar cidadania, que	 ter casa,

zra=rorte

•
recs	 ----•".	 T •	 -	 • ,

ve r •	 - -
	 di a•- •	 ' •	 • -	 -

• r. - ac 	rr- r- • • -D •

_	 —	 - -
C.	 k.)	 .	 ". e ' O	 •	 r•_	 y y	 vy

o
.

""?.	 ::::r. ..•

•

de es daal	 A
W	 do	 Lefeca dos ireitcs Ca Cri=ln'.?.a e c'.o

dolcente da C=':De l,: 7:c ccor-c.

f, I" 7.— "r"	 -7•7 ("`;	 C-1",'")"" ,^•_7*-7
_	 Como ra'calador da rede esta-

daal S1, -; : n .:: ;=e edaca ç o, es-7,ou oanr,a5.o de -paro:1:r crianças, de perder

ou seja,cuando umno sente que rio-- •

I m prima° no serviço greilco de CMSP,
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.e= o sue comer er, casa e arruma um bico no su permercado para ensaco-

lar compras, no tem discuss go. Ele vai para l e ficamos com cada vez

mais crianças fora da escola. Esse projeto 4 a oportunidade para res-

gatar um pouco essas crianças que esto deixando as salas de aula..

Ncis vamos nas casas, mas as mies dizem que os R3 100,00 que entram

devido às caixinhas que o m filho ganha no supermercado 4 sâ."0 funda-

.a_s -cara a soc-==en-ia	 dele como c:e outros irmos.

Imotos,* no serviço gráfico da GMSP.
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XEsse projeto, ate para nos ajudar, quem trabalha na rede de ensi-

no como nas, conhecemos mais ou menos de perto, sentimos o dia-a-di

nessa questão. No segundo paregradro onde diz: na hipcitese de

pai, mãe solteiras, ou separados, a guarda ou tutela de que tra a

trata o paregrafo anterior devere ser compro*ado por documentos

expedidos pela vara da fplglia e sucessoes ou pela vara da Infân-

cia da juventude. Temos na plateia conselheiros, tutelares ---

pelo menos um já reconheço -- e achamos, ai gostaria de orientar

o seguinte: o conselho tutelar da criança e adolescente Kg também.

-deve e tem por força da lei 8 069 a condiçao de tam‘em oferecer

esses atestados para comprovar que essa criança também pode fazer

uso desse beneficio.

Obrigado.

O SR. GTISON BARRETO - Estão Presentes os Srs. Imegin

Jorge Pau dos Reis, da Comunidade Missioneria Sofredores de Rua;

Egne Helena Machado, =2 Butanta/Pirituba; Jose Augusto Souto,

ZX SOS Criança; Sandra Regina Duarte, Conselho Tutelar de Pinheircz

gomunidade Metodista do Povo de Rua; Aliene de Sousa Bispo; Conse-

lho Tutelar Região Se; Maria de Fetima Alarcon; Fabes Santo Amaro;

Impresso no serviço grlifIco as CMSP.
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Supervisora Geradi de SUBs; Márcia Iamberti; SUBs Santo Amaro;

Maria Auxiliadora Jardim; Movimanto Popular de Salide; Crisabete

Lustosa.

Tem a palavra a Sra. Sebastiana Cardoso dos Santos,

do Sindicato dos Servidores Municipais.

A SRA. SEBASTIANA CARDOSO DOS SANTOS -	 Bom dia

a todos. O Sindicato dos servidores vem partici4andp desde a

primeira audiencia ullblica, a respeito do projeto do Pr-meninos,

estamos de pleno acordo com esses projeto, apresentado pelo no-

bre Vereador Sarlos Neder, juntamente com os demais. Esse 4 um

projéto que vai estar contribuindo para que as fw-glias de baixa

renda, ten:-.a um =ao mais de atendimento, porque vemos hoje

familias aue procuram vagas nas escolas, vagas em creches, as criar

ças perderam sua identidade desde de 3 anos e 11 meses nas creche

isso tornou umgradde sofrimento para as familias New onde as

maes trabalha= fora e no tem onde deixar seus filhos. Entao esse

projeto vem estar atendendo essas propostas, onde acho que vai ser

o resgate da vida das crianças, principalmente nos bairros mais

carentes onde temos envolvimento na periferia. Falo ate em nome d

Imprimi° no ••rrIço gráfico do CMSP•
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Campo Limpo, onde temos fAm-flias muito carente e que necessitam de
-

vagas mem= nas escolas, nas. creches e muitas vezes não sabem a

quem recorrer. Esse substitutivo vem estar ajudando muito, inclut-

sive a ncis do sindicato, enquanto diretoria, porque estamos juntos

com os trabalhadores pilblicos na luta para resgatar a vida do tra-

balhador pliblico, e pretendemos dar um encami nhadento junto com

a Camara, porque achamos que mineeim atrave g desse caminho vamos

moer estar conseguindo fazer com que seja mais privilegiado o

setor pilblico, porque hoje no podemos estar deixando auga escapar

o momento do atendimento rAblico, porque sabemos que s g esse aten-

dimento resolve a situaçao da pozulaçao, porque se no tetos es-

colas, creches, sailde, acho que g o fim para todos nas. Então va-

mos estar ai na luta com todos, brigando Por umz atendimento de

.creche, de sa15.de, de escola, que g a prioridade do sindicato para

todos. Milito obrigada.

Improuo no serviço grillco da GUSA.
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•	 O SR. GILSON BARRETO - Informando aos presentes,

estamos nessa primeira hora, tratando da audiebncia pilblica, sobre

o PL 1015/95, que trata do projeto de sobreviveticia. O projeto

do programanix Prci-meninas, vamos tratar na segunda parte.

Com a palavra a Sr. Francisco José Noberto, da Comuni-

dade Nissionária entre os sofredores de rua, provincia São Francis

CO.

0 SR. FRANCISCO JCSá NOBERTO - 	 Bom dia para todos,

e oportuno o projeto, mais no artigo 4 2 item 3, gostatia de fa-

zer algumas consideraçoes. Segundo, dados dosrrOrrios albergues_	 _

nos 111timos tres anos aumentou em quatrocentos por cento a preser

ça de mulheres na rua. A comunidade que trabalho / a qual eu coorden.;

no Largo São Francisco, temos 56 a 57 crianças de O a 6 anos que

t1

'

sao ou eram moradores de rua. Há um grupo de crianças de 8,10, 11

que no estio no mundo da droga, convivem com o pai e a mim me

que ficam no salão tambem. Esse projeto, no meu entender, para

um grande grupo de excluidos, moradores de rua, pessoas que moram

em cortiços, m em depOsitos; de papelão, em casas invadidas -- sabe

Imprimo no serviço gráfico cie CAISP•
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mos que hg muitas aqui no Centro --- eãsas crianças n?áis necessita

das, as que mais precisam, eu entendo-que no seriam c omtempladas

-
com esse projeto, porque? Porque:_se estabelece um criterío para qu

a peampa pessoa tem dignidade * cidadania, e a resid;ncia. Esaas

pessoas que moram nas ruas cinco, seis anos, e eu conhe

moram hg quinze anos, pai, mãe e dois. De que jeito ir{

pora-los. Cs que moram em mmew cortiços, sabemos da rea

pessoas nao te'm nem o niempeáén recibo fornecido do alug

que pa g:am. Como aue iriamos incorporar essas crianças

a mesma auestao para os derOsitos de ramela°. Acho qu

projeto 4 bàm, avança, mas precisamos considerar, estab

algum mecanimos aue Possa incorporar essas pessoas tambem. ITo

ço gente qu

amos incor-

lidade, as

uelzinho

? mambem

e esse

elecer

rf. sei qual =canis= que podemos usar, más precisamos

um que nao mi vincule residÊncia/cidadania. IA irra coisa

que marhamen temos na nossa sociedade. Todos sabem disso

infinitas Pessoas que moram nas ruas, sem o papel de re

-
elas no conseguem nenhum tipo de trabalho. Entao se f

faz todo o tipo de coisa. Isso muito perverso. E tamb

encontrar

perversa

• Temos

sidÊndia

lsifica,

em aqui,

esse dado, precisamos encontrar um mecanismo que no vincule resi-

Imprimo no serviço prIfico de CAISP•
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dÊncia. E cidadania na5 se discute pessoas que estão na #il.a a meio

ano, ou que estio na rua há dois anos, se elas vao se contempladas

ou no. Acho que estabelecer critários de dois anos de ter residgn-

aia, não vamos atingir essas pessoas necessitadas que estão nas

ruas, que muitas vezes estão mais tempo ou menos tempo, e cada

vez mais a tendÊncia com esse processo de globalizaçao da economia

onde todos conhecem, de maior exclusao, então temos que encontrar

mecanismos de incorporação dessas necessidades que vao surgindo

para que decais aprovado um projeto desse, k no podemos contem-

plar as crianças que atendemos, que amem sao moradoras de rua. E

Tenho essa experiÊncia, trCpria, e dessas crianças que já sairam

com seus pais, durante esse tempo aue trabalho com essa questão,

tem
eu	 divido que immis 10% deles	 residÉncial eles tÊm

uma cmoprovaçao residencial. Entao gostaria de chamar atençao

para isso, que se incorpore essa Questa°, e no deixo fora

UMP pequena parcela da populaça°, a que mais precisa e mais neces±-

ta.	 Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO  -	 Com a palavra a Sra. Már-

eia Mblim do gabinete do Vereador Carlos Neder.

Imprimo no serviço gráfico da CMSP•
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A SRA. MÁRCIA MOLIM	 Al"  LigIrw avaliaçao os itens

que foram incorporados, na primeira atTiãiÊncia pi:Iblica l acho que

ja deu ao projeto , um carker bem amplo, e conseguiu ampliar os cri-

terios e melhorar as condiçoes de incluso no projeto. Essas ques-

toes que foram colocadas anteriormente, que se relaciona aguas-

to da it cidadania, como e que iga garantimos o fili~ direito

de cidadania para essas pememes pessoas e elas serem incluidas

nesse projeto. Acho que estaria que estar melhorando alguns itens,

essa questa() que foi colocada de incluir conselho tutelar para

poder declarar a paternidade, maternidade, criança que vivem

com um dos dois, pai ou mie, essa auestão domiciliar, em vez de

-
ser colocado resid gncia, comprovaçao domiciliar, aqti na capital,

ainda no artigo 4 2 a questa° da cOpia autenticada de certidaS,

talvez melhorar aqui para nao burocratizar, no ter usxexigkrc

exigÊncia que dificultem que as fprglias venham a ser beneficiadas

pelo projeto. O rendimento informal 'cambem pode ser feito,n5o

sei se no projeto de lei, mas ai pode ser colocado como regulamenta

.
ção, =as ate incluir aqui, de que forma seriam essas declaraçoes,

equivalentes para que o trabalho iximaxxx informal seja compr

• !

•

•

Imprimo no serviço pratico da CMSP,
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provado, e a farrilia tenha acesso a ser benficiada tambem por

esse projeto. Esses itens que mencionamos poderia ser, trabalhados

pela Comissão, e em um todo ser incorporado pelo projeto, mas no

nosso entendimento, o projeto jã este suficientemente amplo no

sentido de atender essas famílias, acho que vai ser uma forma po-

sitiva o enceiminhamento dele para votação, esperamos contar com

o•apoio de todas as entidades para conseguirmos a tramitação do

projeto.

O SR. GILSON BARRETO -	 Com a palavra Dra. Man_

Sampaio, coordenadora do programa da Criança .e Adolescente do XE

Estado.

A SRA. YARA SAMPAIO  - 	 Primeiramente, gostaria

de estar parabenizando essa Comissão, pela iniciativa do projeto

e prin4ipalmente por ter incorporado as as contribuiçoes que

foram feitas na Ultima audiÊncie, em ncre ia Dra. Marta Godinho.

Gostaria de fazer uma sugestão no artigo 1 2 par4grafo 3 2 , para

a redaçao, somente, onde coloca,"conisiderada a situaçao de ri.

riscco, a criança ate 14 anos, de acordo com o estatato e consideH

rado adolescente a parte dos 12 anos, então sci incluir, criança e

Impresso no serviço orifico de CLISP•
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adolescente ate os . 14 anos.

n•nn

O SR.. GILSON BARRETO	 - Com a pa1a4ra o Sr.

Jose Roberto da degvlaçao, da Secretaria Municital da Familia e

Bem 'Estar Social.

P SR. JOSÉ ROBERTO -	 Há algo z¡ muito interes-

sante que e a preocupaçao que UME-~ atualmente a Administraçao

da ?abes, em nome do Deputado Mauridio Naj;ar, tem em dar maior

visibilidade nos Programas nue acontecem nas nossas 17 Subs, de

uma forma geral, a Populaça° no tem conhecimento, e nme sabe de

certa forma, que existe 4 mil entidades, diretas e indiretas

conveniadas que estgo distribuidas entres as nossas 17 Subs. Que

sao =ais de 20 programas, de uma certa forma, que a Secretaria

tem. Essa preocupaçao aue hoje esiste l do nosso Secretário, e

-
exatamente àa possiblidade que a poputaçao utilize esses progra-

mas que hoje sgo feitos ~mem das nossas supervises regionais.

Nesse RA sentido, algumas das questoes que consta no projeto sobre

vivÊncia l 4 a preocupado di&ria das nossas tecnicas, dessas tec

nicas que eetgo no campo, que de uma certa forma contempla muita

(mormo no serviço gráfico da CUSPE
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idessas questSes que hoje consta no projeto sobrevivçnc's, e a par-

tir disso, encaminharmos um pedido para o nosso secretário qx para

que informe, quais sao efetivamente, todos os programas que temos

na Palpes, que sSo ao todo 24 programas. Igual e o tipo de trabalho

que sao desenvolvidas alc todas essas 17 Subs, que a mim media de-

las são mais k ou amem menos mil funcionários, e Obvio que eu

poderia, em muitos desses itens, tambem a nivel de sugest ges ---

mas tentarmos fazer a nivel de parceria do trabalho, que hoje

já existe, a parceria seria g que a Comissão solicitasse rara

o Secretgrio, para que ele possa nos informar quais são os proa-

mas que hoje tem na Fabes7 que tipo de trabalho que feito na

Fabes? Como que ele atende a populalqçao? Ate onde existe, ex

especificamente em cima desse trabalho voltado a complementação

de renda familiar? Qual o trabalho que feito referente a essas

familias? Adianto ate, e muitas dessas quest gea eu poderia me

alongar e dizer o trabalho lempon4ii especifico que eg feito em

cada X Subs, voltado de uma certa forma para a 1'am-f1la carente,

porque 4 evidente, que alguns companheiros, aqui mesmo disse,

pumila quanto a dificuldade atual do nivel de desemprego, e que

de uma certa forma poderiamos, em vários itens, dos artigos, colo-

impresso no serviço gráfico da CusP•
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car a dificuldade de p comprovaçao, tas quero passar larÁp disso,

ao mesmo tempo, quando o companheirancisco disse, á necessida-
"7-

de encontrar o merneheemeeseàffi mecanismo, quer dizer a. colocaçao

que faço El exatamente isso, e resgaztar esse trabalho a n/vel

da cidadania, que o que todos nOs queremos. Talvez fosse oportun

taMbem, temos alguns elementos que trabalho na Subs que esto

aqu presentes, gostaria aue essas pessoas, pudessem dizer de

viva voz, qual e o tipo de trabalho aue e desenvolvido na XSubs,

se contempla alma disso ou rio, ja que elas sao as tecnicas,

-
eu nao estou no campo no dia-a-dia, e crio que muitas-4w dessas

quest3es elas poder .ão agora dar conhecimento a essa aszáz~z

comisso e ao iniblicc aqui presente.

O S. GILSON BARRETO - Encerrando a lista das

pessoas inscritas para falar a respeito do projeto de lei do Exe-

cutivo, meiam que diz respeito a sobrevivencia. Essa e ..a. segunda

audiencia pUblica. Tivemos a participaçao de deka diversas entida-

des participativas e entendemos que esse projeto por ser do Execur.

,
tivo ja ouve uma participagçao efetiva de todos as sezretarias

da área, está contido nesse projeto. Essas entidades que tem

Impresso no serviço grafito de CMSP.
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se manifestado atrav4s da primeira e dessa segunda aintl'encia l vem

manifestar as preocupaçoes e trazer dados a respeitd de alguns

itens que consideravam que deveriam ser modificados. Em seguida

vamos levar esse substitutivo a Comissão da Administrção

para dar uma nova análise aproveitando o pronunciamento de todos

os senhores, e tambem ainda ha atempo de alguem que 4axiza quiser

fazer por escrito, podere encaminhar a Comissão para que atraves

do substitutivo da Comissão de Administração Pilblica, expressar

o mensamento, as propostas alui apresentadas pelo saciai-mento da

sociedade.

Passo a palavra ao nobre XVereador Amorim.

C SR. AMOR= -	 Observando as exposiçoes de

alguns commanheiros, percebi que o objetivo, sem duvida da udie'ncial

publica, e exatamente para tirar d-joridas, ou acrescentar alguns,

intens, algumas clallsulas, alguns artigos que possa de certa forma

atender melhor, os objetivos de que trata o projeto. Observei, por

exemplo, a Questão do comprovante de residebncia. O projeto orizina -

--- lembrava com oxz noss colega Carlos Neder, --- que ele precisa-

-
va ter 10 anos de comprotraçao de residencias. Isso foi questionado
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na primeira audiencia pábbam pilblica l como 4 que se pode ter 10 anos

morando na cidade de Mão Paulo, para poder ter um benekfcio tão

pequeno. Mudamos, melhoramos, mais ainda veio um sugesti4o --- mesmo

. que fosse ic um ano, --- ainda ~nen ficaráam algumas pessoas fo-

ra, porque existem pessoas que mesmo morando h4 quatro, cinco anosl

no vai ter como provar sua residÊncia l admilem ate porque ele nunc

teve residÊncia. E sem dilvida alguma, deve ser uma preocupaçao nos-

sa da comissão como tambem da grande maioria da comunidade, no sen-1

tido de que nOs possamos buscar alma forma de contemplar, tambe'.=

essas pessoas, uma vez que 4 ser humano, e precisa ser olhado.

Outra questao que achei fundamental, uma vez que o

objetivo do projeto 4 de certa forma melhorar e facilitar as formas

de atendimento, 4buscar aquilo que temos de beneficios para que

de repente estamos discutida() algo que ate je existe, essa suges-

tão de que a Secretraria nos forneça, o que ela tem, o que ela

aWomm; oferece hoje para que baseado nisso, podemos estar su-

primindo algumas coisas, de repente estamos trabalhando em cima

de algumas quest3es que já são contempladas e apenas a comuni-

dade tem conhecimento. Essas informaçSes i são fundamentais para

nOs. Nos preocupa hoje, como Vereador na cidade de Sao Taulo,

Impem* no serviço onírico de CLISP•
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no sentido de emlhoria, uma vez que há cada dia 4R4 que passa,

as dificuldades a± aumentam. Pude constatar na região do Grajali

. que a dificuldade á to grande, na questgo da segurança, vacinas

para as crianças, 4 uma regigo que cresceu witx nos p 1.11timos anos

acima de 100%, 1.1É. uma necessidade que possamso trabalhar no sentidc

-
de buscar da comunidade uma forma de orientaçao cultural, na ques-

tão de qualcuer rrojeto que tratamos, senão vamos comear a ficar

discutindo co	 o que devemos fazer em termos de beneficio, e de-

powt rois muitas vezes as pessoas beneficiadas começam a se acomo-

.r
dar, como aconteceu, por exemplo a ouestao do Iririk *J1c-_-.e,e 20

leite do láite que 4 dado rela sociedade amigos e bairros, mas

muitas vezes a comunidade comparece na discussão apenas para rece-

ber apenas um acote do leite, mas no discute a necessidade de

buscar a soluço alternativa rara esse problema que nOs temos na

cidade de Sgo Paulo. Acho que isso 4 fundamenal ' e há uma neces-

sidade de uma discussgo pagrfxx aprofundada no sentido q de que a

comunidade de incorpora U MP luta no sentido de fazer com que muda

mos a cultura da nossa familia, de que cada um de ngs sejamos

responsáveis por essas mudanças. lamentável observarmos nos

Impresso no serviço gréfleo da CUSPE
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pontos de Onibus as crianças pedindo moedas, e muitas vezes

ne. todos precisam estar fazendo aquilo. Entgo há uma nocessádade

algm dessas preocupaçódes que ncis temos, daqueles que infelizmen

te não podem sequer comprovar seu endereço, sua residÊncia, mas

que precisa de um benefnio, ate aquele que não precisa, está uti-

lizando desse xxxxxxixxsIrx mecanismo, exatamente porque se acomo-

dou. Entao acho que e uma obràsaçao de cada um de ncis como cidadao

-
esta preocupadd tambem na questao da cultura do nosso novo, de

f	 -
mudar isso, poroue nao e a melhor soluçac termos que ast2Ixr7

dando uma ajuda, mínima que seja, mais o mais correto x seria que

cada um de nos x tivesse uma condiçao de sobrevivencia l andar

com nossas propria pernas, para que mo cheERssemcs a esse -conto.

StS queria a chamar atençao que a questa° do projeto, 	 muito im-

portante, mas S importante a ouestão da nossa cultura, da orienta

-
çao dessas pessoas rara que p nOs possamso a cada dia diminuir

essa situaçao È , difícil que vivemos na cidade de Sao Paulo.

Obrijado.

O SR. GILSON BARRETO -	 Com a palavra a Sra.

Adelina Baroni, mas antes gostarias de anuncia a presenaçE. do

Impresso no •er-viço gane* do CMSP,
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Mohamad/
Gallo Saaelli, representando o nobre Vereador	 Mourad, mem-

bro da omissão de Administração Pliblica.

SRA .t..ADEtINA B1RON1 -	 Ez Realmente, parti-

-1
cipei da primeira audiÊncia, foi muito melhorado o projeto,

importante a participação do povo dentro desta Casa, na sugestao

•

dessas questges. Vou levantar rapidamente a questão que o companhe

ro que trabalha com o movo da rua levantou, UM2 questa() que

nos Preocupa batante, porque o povo que ,já 4 exclu..{do, ele conti-

nua sempre sendo exlcuido, algo que realmente havia passado,

foi muito bem lembrado, então sugiro quexamem para essa questão

a ~ima Comissão pudesse dar uma redação mediante o atestado

de domicilio, emitido pelo conselho tutelar da região, ou melas

entidades que ~Iam trabalham com a População de rua.Porque

sao as ressoas que estão mais proximas desta pp populçao, entao

ninguem hap de duvidar de uma entidade que está no dia-a-dia,

com essa populaç go, como ele bem colocou, eu conheço a ete a 10

anos essa pessoa. Então esse seria xtmaxx um atestado bem válido.

O que eu penso, eu tamb‘m fui funcional.io de Pabes, existe muita

burocracia, t WafiECEMETS
Impresso no serviço grafito da CIASP.
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não que a Pabes tenha muita burocracia, nossa sociedade 'burocrática.

Então, ao invés de ,incluirmos as pessoas nOs exbluimos. O representan-

te de Pabes colocou que eles têm muitos prograMas que deveríamos co-

nhecer. Tenho certeza que parte desta plateia conhece muitos progra-

mas que a Pabes faz e que, realmente, são muito importantes. Porém,

ela não está conseguindo operar a bolsa-auxilio do Conselho Municipal.

Quer dizer, já foi Lr/reit um plano para a criança e o adolescente

carente lie& dando 4 mil boldas de estudos e a Fabes não consegue opmemP-

'Alizar com o seu auadro de funcionários. A ?abes não está preparada

para isso.

Entg,o, eu pediria ao representante de Pabes que leve a

preocupação para o Secretário e Jue o mesmo passe a se preocupar e=

com ele irá regulamentar e como os seus funcionários poderão operar

esse progrna, tanto como o de bolsa-auxilio para crianças carentes -

que são 4 mil bolsas e que já tem o dinheiro reservado - e a esse de

sobrevivência. Caso contrário, os excluídos continuarão na exclusãc.

O SR. GILSON BARRETO - Tem a palavra a Sra. Cássia,

técnica da Subes Campo Limpo.

Impresso no s•rvIço prático da cusp,
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A SRA. CÁSSIA - Bom dia para todos. Parabenizamos o Vere

dor Carlos Neder pela iniciativa do projeto de complementação,de ren-

da, o projeto de sobrevivência que vem acrescentar, mais uma vez, as

propostas de Fabes.

Quero trazer ao conhecimento e enfatizar que hoje Pabes

tem uma promoção ampliadora no sentido de programas de assistência

a adolescência como centros de juventude, guarda mirim, programas

de assistência à infãncia, creches, programas que se preocupam com a

questão da subsistência no geral. Chamamos de "Ares" esse atendimento

fri".444'
à po pulação cue visa a compra de íffimana gculos, remédios e dificul-

dades gerais. Temos programas também aue norteiam a quem questão da

terceira idade, Programas de sade visando atender a todas as regi3es

de São Paulo.

Então, na verdade, esse projeto que o senhor nos coloca

a acrescentar, melhorar e facilitar os programas de utilidade

váblica.Muito obrigada.

O SR. GILSON BARRETO Vamos encerrar essa

destinada alfrojeto de lei n2 1015/95, ',Ima proposta do

primeira partS

Executivo, tel

Impreca° no ••rvIço grellco de CHSP. •
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- Aproveito para registrar a presença dos VereAores

Toninho Paiva e Amorim, membros da Comissão de Administração Publica.

Desse debate faremos uma nova minuta que se tornará o

substitutivo do pr4sente projeto. É um avanço porque foi encaminhado

pelo Executivo em função do projeto de sobrevivência. Cabe a n gs, Ver

dores, juntamente com os senhores que sentem de perto os problemas

dessa camada da sociedade, trazer elementos e contribuir dentro desse

prijeto. Em seguida, caberá aos 55 Srs. Vereadores votarem essa lei

de sobrevivência que será encaminhado/para o Executivo para meei san-

ção ou veto.

Então, damos por encerrada a primeira parte e vamos

passar à apreciação do segundo mem projeto de lei, do Vereador Carlos

Neder, projeto 122/97 e Iue te= como relator o nobre Vereador Toninho

Paiva. Solicitamos ao Sr. Relator que faça uma exposição do substitu-

tivo apresentado pela Comissãode Administração Pública.

Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, Vereadores Carlos

Neder e Amorin, demais presentes, na audiência publica de hoje temos

!mormo no serviço vinco Os CMSP,
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W.-4/9 	dors projetos de elevad	 mjaãgrissmo alcance social que meOS  -as-leis1
_ 

nn•

já existentes para amparar a criança e a camada mais sof4da da Cidad(

Aproveito a oportunidade para cumprimentar o Vereador

Carlos Neder pela feliz iniciativa de apresentar o projeto "Programa

prO-meninas". Porém, não posso deixar de fazer algumas observaç3es

diante de assistentes sociais, educadores, religiosos e aqueles que

voluntariamente trabalham com. os movimentos de auxilio a pessoas ca=e:

tes.

Chegamos a um ponto extremo quanto ao abandono de crianç

principalmente, como se refere o mrojeto, das mem meninas, aue segue

o caminho da prostituição, da marginalidade, das ágme drogas. Neste =-

mento Imã preciso colocar minhas idéias e alertar para o progrnma de

controle da natalidade. Não adianta socorrermos as meninas se futura.-

mente continuar vindo uma safra de crianças que não tem mãe, tanto

mara dar amor como amparo.

Existem os conselhos tutelares, o Estatuto da Criança e

Adolescente, mas não vejo ninguen remeitando isso. Faço um apelo às

autoridades para que seja cumprido o aue está ai. Existem programas

excelentes aue sem dilvida irão ajudar a criança.

1-

Ni 4 Paula adm.olíblicaNil 4	 Paula	 adm.pública 27.08.97 ToninhoP Isra - 27.08.97
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_Não pude estar presente na lâ audiência pública por motiv •

de saúde. Porem, fizemos um substitutiíro para que onde constasse °abri

go" fosse substituldo por "casa de passagem". Wtendemos que devemos

trazer essas meninas, prizeilminmaliíálma profissionalizá-las e enca-

minhá-las novamente para suas casas. A palavra abrigo seria muito for-

te e não há interesse porque sabemos das dificuldades de se operacionc

•

Temos nesta Casa outras Promostas relativas ao menor.

Existe um Projeto do Vereador Arsel'ino Tatto, da bancada do Partido

dos Trabalhadores, semelhante ao do Vereador Carlos Neder. Então, Po-

deríamos unir os projetos para beneficiar as crianças. 'Jão vejo a neoc

sidade de se criar uru serie de leis se as mesmas não são cumpridas.

Sr. Presidente, acho zue os presentes Poderão se manifes-

e enriquecer c projeto do Vereador Carlos eder. Solicito que se faça

a leitura do substitutivo e oue se abra a Palavra Para os presentes.

0S. GILSON BARRETO - Solicito que V.Exa. faça a leit:,1

do substitutivo. (Pausa)

"Substitutivo ao Projeto de lei 122/97. Fica criado no

"Imbito do municipio de São Paulo o Pro z--"ama "r6-meninas destinado a

Im p resso no serviço oritico de CRASP. •
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adolescentes do sexo feminino em convivência de rua ou na prostitui-

ção. O programa que trata esta lei terá o seguinte objetivo: elabo-

rar politicas publicas intersetoriais articulando diversos serviços

e programas; fornecer a adolescente em sua capacidade de tomar deci-

s3es; oferecer à jovem a oportunidade de retornar a convivência fami-

liar e comunitária; garantir assistência X sailde integral às partici-

pantes do rro':,-ama; desenvolver alternativas de profissionalização e

atsistância rara os jovens.

Artigo 32 - Os adolescentes em situação de grave risco

social e -pessoal terão a rostib-'lidade de fre.7uentar casas de passar=

a serem oport=amente imrlantadas :elo Executivo. 0 -Jrigando-se, entra-

tanto a Administração Municipal a observar c disposto no inciso

do Artigo 2 g , desta lei.

Artigo 452-'Serão oferecidos cursos de formação profissior_

conforme retalamentaçãp.

Parágrafo único - O Executivo concederá ajuda de custo

nunca inferirr ao equivalente a =22:0 salário mínio aos jove:-_s que

onien"fflagenewar

Imprimo no •rvIço grillco da CMSP,
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freqtância a pelo menos 80% das aulas do curso profissionalizante.

Art. 52 - O programa PrO Meninfflun sera desenvolvido pelo

poder pUblico -tunicipal com a colaboração dasSecretarias municipais.

Parágrafo inico - As atribulés es das diversas secretaria

serão definidas pelo Executivo.

Art. 62 - O Executivo regulamentará a presente lei num
_

prazo de 60 dias contados a partir da data da sua publicação.

Essa e uma minuta referente ao projeto de lei. Vamos abr

a palavra aos presentes que quiserem se mgnifestar.

Antes disso, passaremos a palavra ao nobre Vereador Car

los eder, que 4 proponente do Projeto de Lei 122/97.

O SR. CARLOS NEDER - Cumprimento o Vereador Ton:inho

Paiva, que e o relator do projeto. De fato, foram incurporadas algumas

mtbdificaçSes à versão original do projeto.

Eu gostaria de destacar o que pude observar em termos de

modificaçaes, ate para facilitar a discussão em plenário.

Em primeiro, é que o projeto original definia com

petgncias das secretarias mais diretamente relacionadas à implantação d•

programa, caso aprovado pela Câmara. Um vereador e a assessoria da comi

$1';

;

lenpfM0 no maio °tático da CA4SP.
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são entenderam, a meu ver corretamente, que não cabe ao projeto desta-

car exatamente qual a função das secretarias, que isso pode e deve

ser feito através da regulamentação do executivo quando aprovada

áEnt-ao, quanto a isso, pelo menos de minha parte, h acordo.

Segundo. No art. 22 faiava-se em reintegração social. E

a nova redação ficou no sentido de que deve-se dar oportunidade à jove
.	 _ .

para que ela retorne ã convivância familiar e comunitária.

Outro aspecto importante que	 falávamos em casa abri,

o. E mudou-se o conceito para casa de passagem, a exemplo do que exis-

e na experiencia de Santos. A casa abrigo dá a entender como algo que

va-se perpetuando, correndo-se o risco de que a jovem permaneça muito

tempo por lá. A casa de passagem dá una 	 idéia melhor, de interinida-

de, ou seja, enquanto se adotam pollticas ptiblicas e se tenta modificar

essa situação em que a pessoa está envolvida, há uma casa de passagem

raediarrtetrabalhoparaquesecriemalternativas, como o Aso profis-n-,

sionalizante. Essa troca dá o caráter temporário da passagem dessas jo

vens, dessas meninas de rua. por esse estabelecimento.

Alem disso, criou-se a figura de uma ajuda de cus to, que

não estava prevista no projeto original. Essa ajuda e para aquelas me

ninas que freqüentarem pelo menos 80% dos cursos profissionalizantes.

Impromo no a•ry lço grifico da CIAS"
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Creio que essas são as modificaçaes mais importantes. Na
_	 .

minha opinião, vieram no sentido de . enriquecer o projeto em sua versão

original.

- Vamos ouvir a palavra de

Darinaldo Cassimiro de Souza do gabinente do Vereajor Amorim.

_
O SR. CARLOS NEDER - Sr. Presidente, apenas uma illtima

_

informação que esqueci-me de mencionai. O art. 22, no inciso I, diz

que o objetivo do programa, entre outros, e colaborar e implantar poli-

,
-bicas publicas inter-setoriais, articulando diversos serviços e program

Portanto, a intenção •
•

nao e propriamente criar coisas novas, mas so-

bretudo, de articular e intensificar programas já existentes, dando

um objetivo comum a todos eles.

0 SR. DERINAIDO CASSIMIRO . DE SOUZA - Bom dia, senhores e

senhoras. Meu nome e Dari nalvas, sou assessor do gabinete do Vere.ador

Amorim. Gostaria de parabenizar o Vereador CArlos Neder por essa inicia

tiVa em função dessa questão tão polemica, de uma gravidade tão grande,

iSso
que 4 a questão das meninas de rua. Sabemos	 .atra:.veeda coluna do

•

•

Impresso no *•rdo valido da CMSP•
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Gilberto Dimenstein, que e um dos maiores jornalistas, ao

de perto essa questão da prostituição do menor. Ele tem vários exemplos
_ -

tirados de suas andanças pela região do Amazonas, do Pará.

1

No art. 22, §32 1 diz assim: "oferecer à jovem oportunidadE

deretornaràconvivênciafP nd,liare comunitária !I . Ora, companheiros

e companheiras, sabemos que muitas meninas se prostituem dentro de suas

•
proprias c . asas, junto com seus familiares, com seus pais. Ou seja, a

porstituição vem de dentro de casa também. Então, minha sugestão e que

alem das meninas, fizéssemos um trabalho em função dos	 pais. Pro-

curar quem são os pais, onde moram 1 qual a origem dessas meninas.

Se no, poderemos incorrer no . erro de que essa ajuda de

custo prevista no §42 sirva para alimantar mais ainda a prostituição, o

consumo de	 drogas, porque sabemos como isso funciona.

rnmo frmpions
Impresso:1 no serviço grifico da CieSP•
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COMO, funciona aquiem São Paulo e como funciona no Brasil !inteiro.
.n••

rix_ gostaria- _ . que	 pensássemos bem sobre essa ques-
_	 .

•
.	 _	 _

tão; . não og trabalhar com as meninas, mas com seus pais, seus familia-

res.

Muito obrigado.

0 SR. r/fL' W4,/. ).Meecr7S
- Tem a palavra Sr. Car-

los Alberto de Lima Barbosa, da Casa de Convivência Nossa Senhora do

Bom Conselho. Registro a presença do Vereador Pierre de Freitas.

O SR. CARLOS ALBERTO DE LIMA BARBOSA - Bom dia aos compo•

nentes da Mesa e aos senhores e senhoras aqui presentes. Quero parabe-

nizar o nobre Carlos Nedeç . que mais una vez comprova a preocupação co:

as questões sociais de nossa cidade e valoriza o voto do seu eleitor.

Eu gostaria de trazer à tona, mais una vez, o artigo 39,

onde citamos a substituição do nome por Casa de Passagem. Aproveitando

o que disse o nobre Vereador Tonint .p Paiva, existem muitas crianças

na rua que não Têm nem mãe, nem pai, ou familia de especie alguma. Esse

nome, Casa de Passagem, como o Vereador Carlos Nadar acabou de dizer,

dá ida de que a criança retornará ao convívio familiar ou comunitário.

•

Impt•ss0 no ihervIço gdtleo dá CLISP,
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rianças que,Pergunto: como ficarão as crianças que não têm fam/lia, as

Á,

Não têm nenhuma convivência comunitária? Essa casa de passagem ser& enH

tão casa de passagem para a rua novamente?

Preocupo-me nesse sentido e proponho que pensemos algo

apOs o termino do curso profissionalizante como forma de encamínhament

para o mundo do trabalho. Como podemos encaixar isso dentro do projeto

eu não sei, mas levanto a qu.estão e peço atenção nesse sentido.

O SR. - Aproveito a oportuni

dada criada por sua colocação. Sem dtivida, sua preocupação j válida.

á para isso que existam as audiencias publicas, para que haja mani-

festaçíSes democráticas para enriquecer os projetos do legislador.

o prOximo orador e Francisco Norberto, da Provi/1 *cia

Franciscana.

O ' SR. FRANCISCOS.ÓRBÉRTO - Aproveitarei para sugerir

mais algumas coisas. á nossa função, como já foi ressaltado.

Trabalho há cinco anos nesta cidade com moradores de rua:.

crianças, adolescentes, adultos, pessoas de terceira idade. á difícil

legislar sobre essa realidade. Qualquer idáia que tenhamos para articu-

Imprimo no ••rviço gritleo da CMSP,
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lar algum mecanismo de inclusão, sempre veremos q.-

do pi.

de 19 

tr. lado,'

algum excluído. É difícil, 	 complicado mesmo, eu reconhjço.

Sugeriria que, no lugar de "em prol meninas", em prol mu-

lher. Dou as razões por que. No Largo São Francisco, na comunidade em

que trabalho, deve haver umas quinze mulheres que estão esperando nene.

Para encamithá-las na hora do parto á muito complicado. As que já tem

beba, se dormem no albergue, tem que levantar às 5h da manhã.. Se há fri

sereno, as crianças logo ficam doentes. Durante o dia, elas ficam co-

nosco. Ha uma realidade complicada nesse sentido, que e impressionante.

Estou falando a partir da realidade que conheço de perto. Eu sugeriria

prg. -mulher para incorporar todas as mulheres que estão grávidas ou as

não-gravidas que estão na rua. Eu suprimiria "adolescente do sexo

feminino".feminino".

Dou um exemplo para que sintam como e dura essa realidade

Houve uma senhora	 que, tres dias apcis o parto, trouxe o bebe. Fica-

mos com o beba, tudo bem, mas minha orientação e das meninas que traba-

lham aqui foi a de que, a cada tres horas, ela retornaria para dar de

mamar. Ela vinha e dizia que tinha um trabalhinho para fazer durante o

dia, vendia, como ambulante, algumas coisas na Repalica. Mas, na ver-

dade, ela se prostitula. Depois de tres dias do parto, ela foi-se

Impresso no serviço vinco da CuSP,
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prostituir na Praça da Luz. Seu beba ainda está Wnt.C3-grc.

27.08.97 FOlha n.o

n.o	 7c

......

CONT. APARTE

por al.

Então, o trabalho e para socorrer realidades drásticas,

duras. Isso E; mais duro do que o comportamento entre os animais. E que Fi

trabalha com essa realidade poderia citar infinitos exemplos.

Sugiro, alem da profissionalização, que já está contem-

• piada...

•
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r)	 -

que já está contempíada, que se preveja noradia 5Ciso refzer a ci

dadania dessas mulheres e adolescentes. Porque há orian_ças de 14 ou 15

anos que estão gíávidas, ou ate 12 ou 13 anos. Sem pensa, em perspec-

tiva de moradia, isso ; ilusão. Profissonalizar ; importante, necessá-

rio. .	 Encaminhar trabalho necessário,	 mas sem moradia, fica ui

hiato.

Esse critério de que a idade vai regular a inclusão ou a

excluía-o deixa muitas mulheres de fora. Sei complicado legislar so-

bre essa realidade, porque ela dramática demais, caOtica demais. Mas

penso que devamos contemplar todas as mulll'es. Porque o numero de mu-

lheres que há nas ruas hoje infinitamente superior a tres t quatro an

atrás, segundo estatísticas dos pr4prios .	 albergues: 400% de au-.

mento durante os Ultimos trâs anos, e a tendência a de que aumente

ainda mais.

O SR- 6/ -ça4/ 	 - Tem a palavra a Sra. Cr.-i

sia Maslou, supervisora geral de Campo Limpo.

A SRA. CÁSSIA MASLOU - Senhores. Nossa secretaria, INng-

lia e Bem—estar Social, nos objetivos que norteiam a questão do adole

Impresso no Serviço grafia* da CMSP.
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-----------1

l,,	 4.: tx,,	 I

ra geral, nuclear a carência. Na verdade _ todas as medi das toma das 1

são paliativas. O caminho mais adequado e a ahnientização..

O Sr. Secretário da Famtlia e .Bem-Estar Soo ia', Sr. Mau-

r.ricio Nagib NAJAR, deixa-nos claro que há nejessidade de intensificam.

ção de cursos profissionalizantes para que possamos integrar essa ado-

lescente à nossa sociedade, e principalmente, reintegrá-la à família.

Por essa desintegração fsmiliar e que acabamos por ter todo esse proble

41.
ma permeando nossa sociedade.

Reforço a ideia do nobre Vereador Toninho Paiva, que, com

certeza, poderá contar com nossa colaboração em mais essa iniciativa

em prol do adolescente. A partir de 18 de setembro, a FABES, Secreta-

ria da Fm-(lia e Bem-Estar social está assumindo as . casas de passagem.

Procuraremos repensar e revalorizar nossos objetivos nes-

se sentido, dando ênfase no aspecto da conscientização, porque, somen-

te dessa maneira e que conseguiremos minimizar o problema.

Obrigada.

O SR. G/c	
7-,) - Com a palavra, a Sra.

Delina Barone, do gabinete da Veraadora Aldaiza Sposati.
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A SRA. MLINA BARONE - Tambem participamos da, primeira

audiencia e percebenibe que ja houve muito avanço nessa segunda proposi-
_-

ção.

Eu gostaria de fazer algumas considerações. Um companhei-

-	 .

ro abordou a questão da casa de passagem, depois para onde vai essa cri-

ança? Como o Vereador Toninho Paiva comentava, existem muitos programas

na Cidade. Temos aqui representantes do Estado e do Município. Em ni-

vel estadual, hp: um trabalho de triagem nessas casas de passagem, e tan-

o as crianças como os adolescentes, apos o estudo, apos algum tempo,

devem ser enca minhados para algum lugar: ou para a família, ou para a

comunidadaAqueles que não tem, de forma alguma, família, um tio, um avOl

ou algum que possa tutelá-los, eles ficarão em uma instituição. Isso

existe. Porem, existe na lei. Na hora de operar, não se conta com recur-

sos.

Portanto, o que não nos faltam são leis. Elas existem, es-

tamos inclusive nesta Casa aprimorando, melhorando. O que falta e von

tade política de executar as orientações legais.

É dito, todo mundo sabe, o social 4 sempre relegado, dei-
.

xado para segundo plano. Investe-se em obras, em coisas, mPs não no ser
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í reg— 1" feri	 do prol

humano.É o que vemos em nossa sociedade.

Fico em dlivida em ampliar esse projeto para prO-m4lher.

Ele foi destinado a dar uma atenção especial para a adolescente. Penso

que seria melhor a. cria. Ao de um: outro projeto. Esse projeto, e

pecificamente, devemos preserv4-1o, porque a adolescente ainda est4 em

fase de desenvolvimento, e ela precisaria de uma maior' .atenção. Por-

tan. .to, ja que não temos para todos - vamos dizer assim - 1 vamos dar,

pelo me. ..nos, para as jovenzinhas, certo?
1/4-1

Quero comunicar ao companheiro que trabalha com a popula-

çao de rua que ja aprovamos nesta Casa um PL da Vereadora Aldalza Spo-

sati sobre o atendimento à população de rua. Ele e amplo, atende essa

mulher que teve neng , e aue tem direito de ficar em um abrigo por um

mes ou pelo tempo necess g,rio, ate que seja encRminhada com sua criança.

Esta lei foi aprovada neste mesmo plen gsio, foi promulgada, e ate hoje

o Executivo - volto a falar - A Secretaria da Família e Bem-Estar So-

cial,não o regulamentou, embora mais de 20 entidades - algumas estão a-

qui presentes - tenham elaborado uma proposta de regulament ação.

Portanto, como estão vendo, a lei existe. É uma lei ampla

de atendimento a todos os moradores de rua de São Paulo, inclusive...
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Folha n.o

---------	 --	 " "")-e.sentada, não se coloca em operação.

o á: 4"/	 2/9"-xj-7,5 ------ - Em seguida, ouvi remos

a Sra. MEircia Mulin, do gabinete do Vereador CArloe neder.

A SRA. MÁRCIA MtJLIN - Eu s6 queria char= a atenção para

o art. 22, inciso I, que fala de políticas publicas e inter-setoriais.

Alguns aspectos que foram mencionados aqui por outras pessoas e que fal-

taria detalhar cabe ao Exec utivo depois, na regulamentação, para pro-

porcionar envolvimento de todas as secretarias.. Não se trata de uma sci

secretaria ou de um determinado aspecto. São v-Irios aspectos que serão

pensados no atendimento a esse programa: moradia, atendimento à salde,

planejamento frniliar - que foi mencionado pelo Vereador Toninho Paiva -

então, são válios aspectos que estão incluldos nesse item, que não cabe

aqui na lei detalhar, mas que serão objeto de regulamentação e de implar

tação pelo Executivo.

Considerei positivas algumas sugestões feitas 	 para

melhorarmos o projeto. EM nosso entendimento, o projeto vem atender es-

sa população especifica, não abrange tudo, mas o objetivo 4 o atendimen-

imprimo no Serviço gráfico da CA4SP.
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Folh3 n.o

n.o. to a esse grupo de meninas de rua.
.......

..................

3"edee7d 	 - Muito bem. TEnde en-
cerrado as inscriçSes, vamos passar a palavra aos membros da Mesa. Ou-

viremos o Srl Gianne Martinez Biasi, coordenadorada Saúde do Adoles-

cente, da Secretaria Municipal de Salide.

O SR. GIANNE MARTINEZ BIASI - Bom dia a to dos os

tes. Eu gostaria de fazer um comentário referente ao art. 12. Quando se

usa a expressão "convivencia de rua ou na prostituição" eu substitui.ri

essa palavra "prostituição" para "vítimas de exploração sexual", porque

a criança ou adolescente que esta na prostituição não tem autonomia, nã•

por opção prOpria que está-se prostituindo. Portnato, creio que o ter

mo "vítimas de exploração sexual" ficaria mais amplo e mais compatível

com a faixa et.4.ria.

No art. 22, inciso III I quando diz: "... oferecer à jovem'

a oportunidade de..." Não, desculpem-me, no IV: "garantir a aseis-

tencia à salde integral"; em minha visão profissional de pediatra, vejo

como atendimento integral o aspecto bio-psico-social. Mas como á um pro-1

jeto-de lei, creio que ficaria mais específico, garantindo realmente a

•
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I	 .
orientação e a prevenção de doenças sexualmente transmissive

I. 1 .1s, como a

AIDS. É importante, no meu ponto de vista profissional, _em vez de tra-

tarmos as doenças, preveni-las.

Esse e um , projeto que vai englobar essa faixa especifi4

ca da população, que são as meninas de rua, 34 • uqe não posso esque-

cer, ma 'is amplamente, dos meninos que estão-se prostituindo. É um gru-

po que cresce proporcionalmente mais do que o das meninas. á preciso

fazer a prevenção com crianças e adolescentes que não estão nem na rua

nem se prostituindo e nem drogados. á para não chegarem a ter. que

passar por essa fase curativa. Portnanto, o importante é a prevenção.

O SR. 6/L	 /3,4e.éc- - Com a palavra o Sr. Jose

Roberto da Degolação, da Secretaria Municipal da FsTrglia e Bem-Estar

Social.

O SR. JOSá ROBERTO DA DEGOLAÇÃO - Com certeza, no início

dessa minha falação, dará impressão de que ainda estou na secretaria es-

dual do menor e não repr:esentando o . municlp lo. Relembrarei o .

cio de 1990, quando eu estava na secretaria do menor, depois secretaria

da criança. Nessa época, havia as casas abertas, as casas-moradias e

Impresso no serviço gráfico da CM$P,
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_muitos outws trabalhos voltados às crianças e adolescentisk rua.

. -	 -
-	 Em mea caso, foram três anos como educe(4or.deprúa no

-:-Av,,-;:,...
L_

POR — Projeto Criança de Rua —, que trabalhava basicamente comi -Crianças.

da Praça da S‘• As Companheiras da Secretaria da Criança saberiám, com

maior precisão, dizer sobre os trabalhos muito bem-feUos com referen-
.	 -

cia às crianças e aos adolescentes, com referência à continuidade e ao

acompantament o dessa moçada. De certa forma essa atividade que era fel

ta pelo Estado, mas no municlpio de São Paulo, foi caindo. Devia ter si-

do, na verdade, cada vez mais incrementado, com cada vez mais apoio;por

milhes de motivos esse trabalho deixou de ser feito.

Houve, nesses latimos tempos, a iniciação de um programa

que estava junto com o CASA, que era o PROASF. Deixando de haver o

PrOASF, a responsabilidade passou para a FABES, a partir de um decreto,

36804, de 11 de abril de 1997,	 . criando junto FABES, o programa de

atendimento a meninas e meninos de 	 rua na cidade de São Paulo.

Foi criada uma comissão especial para detalhar e implanta

imediatamente esse programa,

Impresso no ••rviço prático de CMSP,
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c .°	
...............

..............
..

em cima principalmente de uma síntese extraidade ..12a audienciaf 	 A

.	 .
.	 -	 ..-„....-	

.-',.. .-
pstiblica pelo Ministerio Itiblico, que'resolveu,consti r .,,,,Um gim

-	 -

po de trabalho. Bsse . grupo de trabalho / como ap.ossa companheira

Acli.cia disse, para estudar e para implantar o. programa de-aten-

dimento de meninos e méninas de rua aqui em . Sao Paulo.

	

e	 •1

	

Ent f c,ão r verdade, a exrertencia que... em nível 	 nos

•
colocamos e creio eu que muitos conhece= o nível do "D.r.osf e

en ,,„ e calcado, "Im 07- (%-i"-	 r-4 c+** 	 .	 *

ou. 
^•*, A	 n

igual,
	 11.n	 sPo a, ...„„-c-u,-

'"^'-""2ce4)r."4"'"'--^na Secretaria d o 7 '2)*	 que f.„____

o	 J.
n ..0./mUJ.n .	 uma	 .orma =ais de 505 dos e'-en,4no- --e_ X.

•hoe r=s ca o s	 ao ,.„4	 sao

dorenor.-	 -

Essas casas de passagem, quer dizer o terno 4 casa de

•". •.• •=,“:N ge nas -e ..1.,...,.wo. -4 .0 outro, na verdade no em cima

da expe-igncia nível de Santos, =as da experi'encia de São Paulo,

• ,	 •e-0,-r 4n" r 'l° e-- e r-re.4. .ms,-	 a Árl d=, rarr-oPn .on i o e todo****,

•eue com ela tralalhava. Isso e conctam,.nt ,, , 4 ,o acontecia.

Sao extamente 20 casas de passagem e na verdade na todo um tra-

-

4

•

•
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se acomranhamento e essa distr'buio n"r!, feito.

quevo estar d i -etwie-lte se -o, e_-„_

,-(
•

balho e um detalhamento em nivel do acompanhamento ou o retornt

familiar ou o retorno em alguma instituiUo e isso era feito na

Secretaria do Menor, e isso era feito no Estado, eu participava

al pessoalmente desse tipo de trabalho. Entgo, as pessoase esse

trabalho na verdade voltado em nivel do programa de meninas, es-

Uma das coisas cue eu comentava esta semana com os Te-

presen,an.es desse gruta de trabalho, que e exatamente agora, a

de r..-J-0*Ir.	 ,A	qu,	 estargerenci=1-partir

de esse t' -rn	 t-r-b-,=.11,-o junto com a'jr,p.= +*Twxx

de rassaem. Mas o mais importante e o que esse grupo de ura-,.-

lsr"*' "P n o---"-ou e „-	 A4r,rara que eu -cv-l e c,se ---e_ aui nesta

^
Ai emca .:	 -rpublica: a r o o eu; ao no trabaLo em nivel de Tarce-

•

•a ;reocupa	 -çao no trabalho junto com os Conse l hos Tutela-o',

cor- a Vara de Infância, enfim, para lue haja uma ,....y-I-egraçZo nes-

se trabalho e que eles vá.° estar atrg.s, esse grupo de trabalho

1. •cons.1,-..ao. Eles irao atig.s, na verdade, na conversa com os re-

presentantes nosscs oeui desta Casa, junto com os Conselhos Tu-

r-en

f,4

•
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do PR)/(''

n.o ...............	 ....... -A

de qualidade, para que haja um trabalho de parceria .. Vai acoute-
_

cer isso a partir de setembro.

O que eu quero colocar: essa preocupação '4 fundamentai?

Sim, especificamente com as jovens vitimizadas, no caso especifi-

-co aqui colocado, mas que j g. est essa exen4ac em nlvel do tra-

balho

1

2°' feita. Ly	 um,, certa forma creio que e exata-

e s tar f-n--'- n o esse ti---ente a partir de Se -tern -c=	 vai  

• .	 •	 •	 • •ro ^P n-c----ario o trc.:.all"o

	

-	 nenese	 c,--r, C

dos nossos	 t"4,n2b,^,^000."4"4-0=	 -,=,-essario o

io	 •princiralm=-'.	 •

	 ..teares e das 7aras A-

cucao	 4. •nossa, podemos dizer au e que e nos desprenl-

•
mesma causa, -ue e = •-••, ar-= e o n.-lol,,=•..P-4-e na cid ade de c'",.. onJs..•

'o.•

o	 GILSON 	 - Vamos ouvir o protonente do ;ro-

sto Carloore'R er, para , s suas considera=s finais. Antes, po-

telares, junto com as Varas . da Infância, ÃãEt.g5lalhF

Tngni1^4,-
• r“,;o:;•-•	 •••n 	 •

ow,Alt,-~ne, é nos tornarmos -carneiros

124 3

RODMIOIFOLHARODIZI FOI DONT. APARTE
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rem, quero registrar a presença da Cida Peixoto, represe4tante da

Veradora Ana Martins e da irmã Maria Elides Soria, representan-

do a igreja-São Sebastião, Missionárias exa.Combonianas.

O SR. CARIOS NEDER Gostaria de ressaltar alguns aspec-

tos. Primeiro que o projeto prevg a ideia da atenção integral à

*I	 .1	 •sade. -14.4 evidente que a quesu--zo da promoçao a saude, a prevençgo,

•,obretvdo 4-r.n -, s=issiveis e xixv-Y

n44,. e sto 	  na ;,reocur.a-ao A integralass.s- 

I	 .	 I
, — n , , ^^^=nc. 	 A n -Irc•sade, mas	 -

sugiro-	 1	 ••n
.1„	 ,Or  n 	 •," t3 7 Vereador t O	 Paiva,

rcdería	 ,.-..	 •-;	 J-ft,	 •
••-•	 •••n 	 •-•	 so	 ....	

I
•	 ..... G

• deaos 1,."1"'Ç r", 	 A, o	 7,0 g ."2 -a„ c O-.

de doenças sexual -,ente t ,-an e.- 4 ssifv.4 o e aids."	 lus

0.0 n r•ro 'olena.,O.
e,y14.4A.,O wlboN'N't	 e	 -	 n

V  

• •no conceito de atençao integral a saude.

•Segundo: se j ex4 ste= 20 casas de razsagem w e que ago-

esto senq f2 SrOr	 " 	e -In Secre taria	 .	 ••n••	 "

•A o 2.m--EstP-	 ert2o	 1-e? -~'ento roA erlamos man.er

essao.inao, trocando	 "casas-abrigo" para nonir.a;o dea="•
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--,

C.A.P151. 27.08.97]	 _
-

"casas de passagem".

Terceiroi-z eu enfatizaria a preocupaçãO =de thbalho in- 1

ter-setorial, articulando as diversas secretarias e os diversos í

programas g existentes. Acho que 4 fundamental que mantenhamos

essa preocupação com a questão das adolescentes do sexo femini-

no "L4 evidente v	 C rroL,_em. e -mito mais ab= r-ente do oue is-

a'	
I

• e	
,	 • .0, mas acho -"-—t	 rensar=oc -_a so l r- .. 	 . - „,1 ..w

" • .0oios Os	 _. asr.-,os oue .cr-- 	 .Ao-d	 ow	 •encs

o	 • I • 	,
'	

•, •ava 4	 r". -a uma : . ix. e --,---_

-• •	 •	 •
c en .°	 .1n	 ns....,	 -v

,c—	 •••	 ••••t	 -;	 •	 •-•

~	 oraço •-•	 rv-In ey	 •	 •• ;elo

to o	 • Á-	 --oro	 .c•N•••.: c -,••c. saos te' no	 -	 •-•
""..je

ira o	 -	 n I.* 0
...J.o que vem,	 es.e --o 4 e-L - y a destina-

de  reoursos ;ara que a gente possa otimizar toda essa p -

gra=aça0 que vem sendo x desenvolvida nas diversas

.
r•da ""--..÷"*.-itura co-1 o cara.e.•r• a_ politioas pur 4 cas abranceni.0--.

ogostaria . 0 . e ressaltar ai ue "o4. •
J. incrfoi

••••/	 •	 -r• -;	 -•-• a•-, 7, o -7, a v•-.e a realizaçao desta	 . •

Imprimo no eorviço pratico O• CMSP,
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e ate mesmojereadoresAue são de outras Comissoes Coloco toda

- 4 g6tM144~	 -

a assessoria do nosso gabinete I.disposição do Vereadooninho
_

Paiva para que, caso ele julgue conveniente, junto com'a assesso-,

ria da Comissão de Administração PkIblica l cheguemos a uma verso

Que incorpore essas várias sugest3es feitas na audigncia de ho-

je. Muito obrigado.

vá.L* s.rO	 "17" ":" 7"Tr7 "  -	 cgnsider,,-Ses, 

o Relator do projeto, nobre Vereador Toninha Paiva.

O SR. TONI= 	 - Sr. :residente, na sua ressoa cue-1

rios Vereadores que comp3em a ComissãO-1115--	 st aoNblicarios Vereadores que . comp3em a Comissã~:
••

.	 .

ro agradecer aos presentes, cue mostram o interesse

que tgm :pelo aspecto social desta cidade. A voc g s, que vivem dia-

riamente os problemas nessa camada menos favorecido, quero dizer

que sao realmente as suas suestes, as suas posiç3oes, que vem

enriquecer os Projetos dos legisladores desta Casa. Sem a presen

de voc g s, sem seus comentários, ser-ridores municipais e mesmo

voluntários, tenho a certeza de que não térlamos uma complementa-

•

impresso no serviço grefleo de CAISP,
'
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ção do legislador . que apresenta, bem intenTiíado, o„Sfeu.projeto
' • •	

•	 CF,,kgénke

• k••n -,
"nr"itir"..Wri'fit•:i

Por,tantoO'r. Pi-esidente, querojnú
•• -. '5.•,-.-).-45?s,-.0,,t.t,..- '	 ;	 .-. . 

•
— —

.	 -,.; •	 • ____
• .	 .	 ..•. - ...‘"at-2

_

' presença cle-Vodo' s- *e fazer mais uma :o'beerva.4

Francisco levantou que na sua

existem 15 senhoras grávidas e

• ' .--- --', -,,,==-n"-V,,,,,z7Nr - .-*ff`j'; ....-7.'''"W'1,5,43,;:...--- . .:."•t...... ' ' .*./± ,,mr" • '	 ..V.--";=- -! ,-.. :-?,..t-,;...;
uma : observaça Wo ,,to 1-ps-anheiro•-

•'.- .‘r . -.. -.'.:7,-U,,r,,..!*-5, ,;',0in h . -' .Y.,:,• _:,.,.. ,......"-.-..3, 	 . -4,_ • ..,-......,-,	 .- . ,---4,•,.,-..,..- .. : ,,,,.. „.4 •—•,,,,;1/4,..,:.

comunidade,	 ioiaco T.41.4r 7•541.- rií ..:. '	 . '	 • •-• "
. . „á:a i, ;ir ,. 5'4,-71.* ,i  A.N	 • .	 . 	 -,

"•:',,':- :::i- ',;.- • --¥..• ,!i-.4',...talvez a maioria menores._Yeja,
:•••

• '	 _ • ;
•

lig. -Lambem a colocação.da Dona Jane onde ela .i*.ãla - e'm prevenção,

veja essa observação que ngs devemos fazer um trabalho de in-•
formar a conscientizar a sociedade para que realmente possamos,

-nao	 em São Paulo mas neste pais inteiro, ter um planejamento,

o nome je queiram dar,	 --tal4d-,'3e .Arque, se-

1n4c .rui ,,p -,,bn s de Gimmerr governo-	 y

estadual, que rio vamos conseguir realmente solucionar o

problema do adolescente e do menor nesta cidade. Obrigado.

•
O SR. GILSON 3A2RETO - Encerrando a aud-Anc4n

respeito do Projeto 122197, proposição do Vereador Carlos Neder,

e do Projeto 1015/95, do Executivo, queremos agradecer a todas

az entidades, senhores, senhoras presentes por terem trazido pa-

ra a Comisso de Ac1 n4 nistração 2,1blica essa contribuiçao, que

e muito importante, principalmente para a Comisso que hoje te-
!mormo no serviço gráfico de CMSP, ri

•C
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- • pi5em.-,Eles tem trabalhado muito, tem-se reunido todas as *quartas -

itts-4'-.krev
-	 -	

•	 .	 y	 uf
•.	 „

feiras, as 14 horas e 30 minutos. Componentes: Gilson
• •,t-	 .	 •

-,.

Presidente- -Jose Amorim, Vice-Presidente; e os membros Carlos_	 9	 .

Neder, - Toninho Paiva, Faria Lima, Mbhamad Said Mourad e Alan Io-

pes.

Entn, queremos agradecer a vo rAs e tambem à Secretaria

•
A	 •	 •_e Saude por estar rer,-erzent^n.	 --n• n	 10, e+*

	

***, *	 y

da oN	 O,.
Con uc Estado;

mos a satisfação de dizer que são sete os Vereadorei3 que a com-
- , • • . _

9mgn do	 ;razaa da Crianza Ie	 ,..,„.„,:c1. 4„, r.ecretar'P d,

riana A- .	 .-
	 Sec retariae	 1'cirP1 da Plia e

tar Social, aqui coapondc a mesa pelos nomes ,a

• .,--,,ssasch=s=2111,eue -i- ormararesen. -=-28.2. -.

• -rao eflca[an.riaua3	 omisao e com esses naios mornecidos noje

ror vocês serao discutidas, quem sabe ate discutidas coa o Exe-

cutivo, para que rossamos elaborar um substitutivo que seja real-

ente P r-ova-l o neta xC-, ss v, pe l os 55 Vereadores de com-- Pcordc

porque	 co nao .izeracs 1.1= subst i tutivo que

venha ao encontro de atender tambem ao Executivo, isso nao sera

'F.71

Impresso no worvIço vinco da CIASP.
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sancionado, seri vetado e todo esse tr15-alto;"iiie 	 •vão Então

• -

o nosso objetivO, o-objetivo da Comiàsão de kaminis	 go:154151i-
'

.• • • 'O:4 :•4.• 	 • j•,•.-P•tV
:	 '•••	 ":"1"."'"'ç

ca, 4 realmente atender a necissidade deães segmelitOW- ócie-

dade: Vamos trabalhar em função de que>ajá um substitUtivo que

venha atender as necessidades e que venha tambem em comum acor-

do com as secretarias do goVerno do Município de São Paulo.

Ent5o, muito obrigado e ect2: encerrada a mresent 	

An • 	 •..,o.....J.ssao	 ^-3 ••••	 •

- - o -

impriMO no adrviço gatIco da CMSP,
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16 - PAR
16-0936/1997 DA COMISSM DE ADMINISTRACZÇO PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI 1015/95

Oriundo da Executivo, o projeto de lei 1015/95
visa instituir, no Município de São Paula, o "Projeto
Sobrevivência - programa de complementação de salário",
dirigido a famílias nele residentes, cuja soma do salário
bruto mensal dos seus integrantes seja inferior a R$
150,00 (cento e cinqüenta reais), e cujos filhos ou
dependentes entre O (zero) e 14 (quatorze) anos de idade,
estejam matriculados em creches ou escolas da rede
municipal de ensino.

A Comissão de Administração Pública realizou duas
audiências públicas	 sobre	 o	 projeto,	 nas	 quais
compareceram representantes de entidades sindicais,
OAB/SP, entidades ligadas às questões da criança e do
adolescente e cidadãos preocupados ., com a insustentável
realidade que envolve nossos meninos e meninas de rua.
Recebidas as sugest5es encaminhadas à Relataria e à
Presidência da Comissão, ponderamos pela apresentação de
um substitutivo abrigando aquelas consideradas
consensuais e efetivamente necessárias para a implantação
do Projeto Sobrevivência, haja vista que na forma como o
projeto	 foi	 enviado pelo	 Executivo, pouquíssimas
famílias seriam beneficiadas.

Já no que se refere à renda familiar, o projeto de
lei em análise fixou-a em R$ 150,00. Verificamos, no
entanto, que o projeto data de 1995, quando o valor ora
citado equivalia a aproximadamente dois salários mínimos.
Hoje, isso não é mais verdade. Com o salário mínimo
fixado em R$ 120,00 (cento e vinte reais), temos que a
valor inicialmente proposto pelo Executivo ficaria quase
reduzido à metade, caso mantivéssemos a proposta inicial
de definição da renda familiar. Além disso, a fixação da
renda familiar em valores absolutos não nos parece a
melhor solução, já que o Executivo teria que submeter a
esta Casa novo projeto de lei, cada vez que pretendesse
atualizar o valor inicialmente estipulado. Daí que, sem
operar mudanças substanciais na proposta original,
optamos pela fixação da renda familiar em dois salários
mínimos, pretendendo com isso facilitar a execução do
programa. Por oportuno, esclarecemos que a alteração do
valor da rehda familiar dos beneficiários foi sugerida
por todas as entidades que compareceram às audiências
realizadas.

Por	 fim e tendo em vista ser 	 conhecido
publicamente como "programa de renda mínima", propomos

17	 RELCOM
17-1069/1997
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uma pequena alteração na denominação do Projeto
Sobrevivência.

A par de todo o exposto, apresentamos o
Substitutivo abaixo manifestando-nos favoravelmente à
aprovação da matéria.

SUBSTITUTIVO N2	 /97 DA COMISSO DE
ADMINISTRAM PUBLICA AO PROJETO DE LEI 1015/95

Institui, no Município de São Paulo, o "Projeto
Sobrevivência - programa de complementação de renda
familiar", e dá outras providências.

A CÃMARA MUNICIPAL DE M PAULO decreta:

Art. 12 - Fica instituído, no Município de São
Paulo, o "Projeto Sobrevivência programa de
complementação de renda familiar", dirigido a famílias
nele residentes, cuja soma do salário bruto mensal dos
seus integrantes seja inferior a 2 (dois) salários
mínimos, e cujos filhos ou dependentes de O (zero) a 14
(quatorze) anos de idade estejam matriculados em creches,
escolas da rede pública ou de educação especial ou,
ainda, em situação de risco.

9 12 - Para efeito desta lei, a família é
constituída pelos pais, ou um deles, ou responsável
legal, filhos ou dependentes na faixa etária referida no
"caput" deste artigo, que estejam sob sua guarda ou
tutela e demais filhos e dependentes, excetuando-se do
limite de 14 (quatorze) anos os filhos ou dependentes
portadores de necessidades especiais.

9 22 - Na hipótese de pai e mãe solteiros ou
separados, a guarda ou tutela de que trata o parágrafo
anterior deverá ser comprovada por documento expedido
pela Vara da Família e Sucessões ou pela Vara da
Infância e da Juventude.

9 32 - Será considerada em situação de risco a
criança e o adolescente até 14 (quatorze) anos de idade
que, de acordo com o Estatuto da Criança e do
Adolescente, não esteja sendo atendida, nos seus
direitos, pelas políticas sociais básicas, no que tange à
sua integridade física, moral ou social.

kt-Mat%
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Art. 22	 - O Projeto Sobrevivãncia objetiva a
complementação salarial, mediante a concessão de
benefício equivalente à diferença entre a soma do salário
bruto dos integrantes da família e o valor correspondente
a 2 (dois) salários mínimos.

5 12 - Famílias com renda superior a 2 (dois)
salários mínimos poderão ser atendidas pelo Projeto,
desde que a renda mensal "per capita" seja . inferior a
meio salário mínimo.

5 22 - O total das benefícios concedidos com
suporte nesta lei não poderá exceder anualmente 1% (um
por cento) das receitas correntes do Município de São
Paulo.

Art. 32 - As famílias interessadas no benefício
deverão cadastrar-se, para efeito de pré-matricula, junto
às Supervises Regionais da Secretaria da Família e Bem-
Estar Social, creches, escolas públicas, de educação
especial e outras órgãos que o Executivo designar para
esse fim.

5 12 - O cadastramenta da família no Projeto será
feito pelos pais, por um deles ou pelo representante
legal dos menores, conforme o caso, com a comprovação dos
requisitos estabelecidos no artigo 42 desta lei.

9 22 - As famílias que tiverem direito ao benefício
instituído par esta lei, mas que não tiverem garantido o
acesso às creches ou escolas públicas para seus filhos ou
dependentes, terão direito ao recebimento do beneficio
ficando o Executivo obrigado a garantir vagas na rede
pública para todas as crianças cadastradas.

5 32 - O cadastramento de que trata o "caput" deste
artigo terá validade por 1 (um) 	 ano, podendo ser
renovado, sempre	 por igual	 período, com base na
reavaliação da	 situação sócia-econômica	 da família
beneficiária.

Art. 42 - As famílias alcançadas pelo disposto
nesta lei deverão fazer prova, no ato do cadastramento:

- Da filiação e da idade das crianças e
adolescentes, nos limites estabelecidos no artigo 12 e
seu parágrafo 12, mediante original ou cópia da certidão
de nascimento de cada um;

II - Da guarda ou tutela das crianças menores,
quando for o caso, consoante o disposto no parágrafo 22
do artigo 12;
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III - Da condição de morador há pelo menos 2 (dois)
anos no Município, mediante atestado fornecido por
autoridade pública;

IV -. Da matrícula e freqüência superior a 80%
(oitenta por cento) das crianças e adolescentes em
creches ou escolas da rede pública, mediante documento
expedido pelo órgão ou unidade competentes;

V - Da soma dos salários dos integrantes da
família, mediante a apresentação de Carteira Profissional
expedida pelo Ministério do Trabalho, de cada um dos seus
componentes, acompanhada de declaração assinada pelos
interessados e 2 (duas) testemunhas, sob pena de
responsabilidade criminal. No caso de rendimento de
trabalho informal, a comprovação será feita mediante
recibos, declarações ou equivalentes, firmados sob as
penas da lei;

VI - Nos casos de filhos ou dependentes portadores
de necessidades especiais, atestado médico que
caracterize essa condição.

Parágrafo único - Para efeito do primeiro
cadastramento, não serão exigidos os requisitos previstos
nos incisos IV deste artigo.

Art. 52 - Comprovado o preenchimento dos requisitos
estabelecidos nesta lei, a Secretaria da Família e Bem-
Estar Social - FABES deferirá o benefício para vigorar
por i (um) ano, podendo esse prazo ser renovado nas
moldes do disposto no parágrafo 32 do artigo 32 desta
lei.

Art. 62 - O benefício concedido nos termos desta
lei será cancelado se comprovado o desatendimento de
quaisquer dos requisitos previstos no artigo 42.

Parágrafo único - O benefício, uma vez cancelado,
poderá ser restabelecido, a critério da concedente, na
forma e nas condiç5es estabelecidas em regulamento.

Art. 72 - A concessão irregular do benefício
instituído por esta lei ensejará ao infrator a aplicação
de multas e penalidades previstas na legislação vigente,
inclusive das penas previstas na lei penal.

Art. 82 - O Poder Público desenvolverá, de
preferência em parceria com entidades de assistência
social não governamentais, os Conselhos Tutelares e o
Conselho Municipal 	 dos Direitos	 da Criança	 e do
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Adolescente, programa de orientação, acompanhamento e
avaliação das famílias beneficiadas pelo Projeto
Sobrevivência.

Art. 92 - O Poder Executivo envolverá os diversos
setores da Prefeitura na execução de políticas sociais
complementares ao Programa, que visem ao fortalecimento
das famílias cadastradas, especialmente:

I - atendimento na área de saúde;
II - atividades culturais;
III - iniciação profissional;
IV - programas de geração de emprego e renda;
V - programas habitacionais.

Art. 10 - Esta lei será regulamentada pelo
Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua
publicação.

Art. 11 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública,CY5/0

Presidente

Relatar	 (,2,./. -A4Pe-.

t,tV••
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Dilogo

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em ' RALI/Oelq/

Presidente da CSPST

•
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SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 1.015/95.

Encaminhado pelo Executivo, o projeto de lei
1.015/95 institui, no Município de São Paulo, o " Projeto
Sobrevivência - Programa de Complementação de Salário".

Referido programa visa proporcionar a
complementação do salário de famílias residentes há pelo
menos 10 anos neste Município, cuja soma de salário bruto
mensal de seus integrantes seja inferior a R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais).

Para fazer jus ao benefício é necessário, ainda,
que os dependentes situados na faixa etária de zero a
quatorze anos estejam todos matriculados em creches
municipais ou escolas da rede municipal de ensino.

O total dos benefícios não poderá exceder 0,12% das
receitas correntes do Município de São Paulo.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
manifestou-se pela legalidade da matéria.

A Douta Comissão de Administração Pública realizou
duas audiências públicas sobre o projeto, quando foram
levantadas, entre outras, as seguintes consideraç5es:

- O	 valor inicialmente proposto de R$ 150,00
correspondia, à época da elaboração do projeto, a
aproximadamente dois salários mínimos. Com o salário
mínimo atualmente fixado em R$ 120,00, faz-se necessário
recompor o valor original proposto pelo Executivo;

- .não parece razoável a fixação da renda familiar
em valor absoluto, pois sempre que for necessário
atualizar o valor inicialmente estipulado, o Executivo
necessitaria de autorização desta . Casa;

- o prazo mínimo de 10 anos de residência na cidade
é muito amplo;

- o valor fixado pelo Executivo - no máximo 0,12%
das receitas correntes do Município (que corresponde a R$
500.000,00 mensais - valores de 1997) está muito aquém
das necessidades da comunidade;

- ficam sem proteção as crianças que moram no
Município e estudam na rede estadual de ensino;

- deve existir a preocupação	 de evitar-se a
dependência das famílias em relação ao Programa.

A Comissão de Administração Pública, após a análise
das consideraçCies feitas durante as audiências públicas,
e entendendo que várias delas são consensuais e
necessárias para a implantação da Projeto Sobrevivência,
apresentou um substitutivo à proposta original
incorporando as seguintes sugestiíes:

1 -	 fixação da renda familiar em 2 salários
mínimos;
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2 - inclusão no projeto de crianças e adolescentes
portadores de necessidades especiai;

3 - exclusão da limite de idade' - : para os portadores
de necessidades especiais;

4 - inclusão, na programa, de famílias -com,renda
superior a 2 salários mínimos, 'Más - Com-renda-"per capita"
inferior a meio salário mínimo e

- prazo mínimo de residência na cidade de 2 anos.

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
reconhece a enorme importância do Projeto ' . encaminhado a
esta Casa, esperando que, com sua aprovação,, • se possa
contribuir para o encaminhamento de soluç5es para o grave
problema social existente na nossa cidade.

Entretanto, entende que o substitutivo apresentado
pela Comissão de Administração	 Pública aprimorou a
proposta, tornando-a mais abrangente 	 e	 inserindo
dispositivos importantíssimos 	 como	 a. .proteção	 de
adolescentes portadores de necessidades especiais.

Por esses motivos manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à
aprovação do substitutivo referido.
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Relator

Presidente -

eâmara AtizicOdafe
tempo que promove uma maior justiça social, melhor se enquadra nos

ditames da boa administração dos recursos públicos,

Destarte, nosso parecer é contrário ao mencionado subs-

titutivo e favorável ao projeto, como originalmente encaminhado.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em AD2-19,57.
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GABINETE DO PREFEITO

Wício Á 5.

Senhor Presidente

Remarcando •a intenção desta Administração em

proceder, para aferição do real interesse público, ao reexame de projetos de lei

• • encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo no decorrer das precedentes

• legislaturas e que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação

dos membros dessa Casa, volto à presença de Vossa Excelência para solicitar a

• retirada e o conseqüente arquivamento das proposituras relacionadas na anexa

• peça, por mim rubricada e deste ofício parte integrante.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

e da mais distinta consideração.	 A	 A

• MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

•Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

• ce • JAM/rmn
•Retl Of

SGM - 002 - DGM
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ANEXO AO OFICIO A.T.L. N°	 4-1- 5 701 -I---- Lr4..,

	PL	 Ementa

1) 421/93	 Altera dispositivos das Leis n° 11.300, de 9 de dezembro de

1992, e n° 10.182, de 30 de outubro de 1986.

2) 312/95	 Altera o "caput" do artigo 1° da Lei n° 11.683, de 17 de

novembro de 1994..

3) 1015/95	 Institui, no Município, de São Paulo, o "Projeto Sobrevivência

— programa de complementação de salário".

4) 466/97	 Dispõe sobre a desafetação de área municipal; autoriza a

concessão de direito real de uso da referida área.

5) 815/98	 Dispõe sobre a concessão de direito real de uso de áreas

municipais.

6) 818/98	 Prorroga os prazos previstos nos artigos 10 e 2° da Lei n°

7.117, de 22 de março de 1968.

7) 427/00	 Prorroga o prazo previsto na Lei n° 7.525, de 21 de setembro

de 1970.

5) 815/98

6) 818/98

7) 427/00

EncEnc, de setor

kr 5 C.7.38	 •
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SEM REVISÃOORADOR:, Domingos Dissei, Jose Mentor, Aldaiza	 DATA:

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há sobre a

Mesa oficio de S.Exa., Sra. Prefeita de São Paulo, nos seguintes

termos:

- É lido o seguinte: (ofício da Sra. Prefeita, com sete

itens, retirando projetos)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - (Luiz

Carlos)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Esta é a

proposta de S.Exa. a Prefeita Marta Suplicy para a retirada dos

citados projetos de lei, e esta presidência submete a matéria à

apreciação e votação do plenário. (Pausa)

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os 'Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada matéria.

O SR.GILBERTO NATALINI (PSDB) - (Pela ordem) - Pela

ordem, Sr. Presidente.
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Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo, comunicando a retirada e o consequente ar-
- ,
.quivamento . d .o .:presente p.rOcesso.

04/ OG

e

ANGELA BOR6IN ANDREONI
Chefe de S800 Tácnir.n

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

o4/ 	 / ez) I

--JOSÉ CRISTT O SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

, juniauu	 •une.• Mita

documento S	 e papel de infor,mapap
c›rubricado 5 sob fothe-.5 G. • 	 9	 , 

'fel /06101 /
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Assistente Parlamentar

São Paulo, 0% de junho de 2001.

O F I...E C.i 3
OFICIO N. 0320/200:L

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 1015/95, de autoria do Executivo, que institui, no Município de
São Paulo, o "Projeto Sobrevivência - programa de complementação de salário", e
dá outras providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 115/01, de 25
de maio do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0095/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/jcss.
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O funcionário 	

CÂMARA MUNICIPAL DETS*2133,(20'

n4 4

São Paulo, 08 de junho de 2001.

4

Recebi ofício Leg.3 n° 320, de 08/06/01,
comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 1015/95, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of.
ATL n° 115/01, de 25 de maio do corrente, numerado como DOCREC 15-
0095/2001.

I'WCE13100
úGi' M/P:a

...e.LoW24

MARLENE: 1 MENII:S GIM.DES
Art.-sCm



y4M9;,..

agE
'40101

0Y. • i

fliALMA ba-"OuvErRA gAp4Tue.

Proc. encerrado c/

Arquivo em

O Func.°

fls.

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 )	 ) 
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KATHYA KGM MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Conforme entendimentos mantidos com a Chefia

do DT.94, encaminho o presente processo para a troca da capa deste e

posterior remessa ao arquivo.

)9[0a /c>4

MIGRA BdIDIN ANDREON;
Cheia da U;ão Técrtk:a

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

ARQUIVA R O PRESENTE PROCESSO

___u2,12-/_. 6 /..°1leo

Amuem t

GINDELMAN
. Leg. Chefe

A. T. 11.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

AM Seerethie t
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